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P R E G Ã O E L E T R Ô N I C O

N°. 338/2017/ALFA/SUPEL/RO  
S

   U 
       P

           E

              L

	AVISO

Recomendamos aos licitantes a leitura atenta às condições/exigências expressas neste edital e seus anexos, notadamente quanto ao credenciamento, objetivando uma perfeita participação no certame licitatório.

Dúvidas: (69) 3216-5366




EDITAL DE LICITAÇÃO

PREGÃO ELETRÔNICO N°.: 338/2017/ALFA/SUPEL/RO  
1 – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

1.1. PREÂMBULO:
 

A SUPERINTENDÊNCIA ESTADUAL DE LICITAÇÕES, por meio de sua Pregoeira e Equipe de Apoio, nomeada por força das disposições contidas na Portaria N.º 51/GAB/SUPEL, publicada no DOE do dia 03 de janeiro de 2017, torna público que se encontra autorizada a realização da licitação na modalidade de PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, sob o nº. 338/2017/ALFA/SUPEL/RO, do tipo MENOR PREÇO POR ITEM, tendo por finalidade a qualificação de empresas e a seleção da proposta mais vantajosa, conforme disposições descritas neste edital e seus anexos, em conformidade com as Leis Federais nº. 10.520/02 e nº. 8.666/93 e suas alterações a qual se aplica subsidiariamente a modalidade de Pregão, com os Decretos Estaduais nº.  18.340/13, nº. 12.205/06, n° 16.089/2011 e n° 21.675/2017, com a Lei Complementar nº. 123/06 e suas alterações, com a Lei Estadual n° 2414/2011, e demais legislações vigentes, tendo como interessada a AGÊNCIA DE DEFESA SANITÁRIA AGROSILVOPASTORIL DO ESTADO DE RONDÔNIA-IDARON.
1.1.1. A Secretaria de Logística e Tecnologia da Informação – SLTI, do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão, atua como Órgão provedor do Sistema Eletrônico;

1.1.2. Sempre será admitido que o presente Edital de Licitação, na modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, foi cuidadosamente examinado pelas LICITANTES, sendo assim, não se isentarão do fiel cumprimento dos dispostos neste edital e seus anexos, devido à omissão ou negligência oriunda do desconhecimento ou falsa interpretação de quaisquer de seus itens;

1.1.3. O instrumento convocatório e todos os elementos integrantes encontram-se disponíveis, para conhecimento e retirada, no endereço eletrônico: www.comprasnet.gov.br;
1.1.4. A sessão inaugural deste PREGÃO ELETRÔNICO dar-se-á por meio do sistema eletrônico, na data e horário, conforme abaixo:

DATA DE ABERTURA: 04 de Agosto de 2017.
HORÁRIO: às 09h00min. (HORÁRIO DE BRASÍLIA – DF)
ENDEREÇO ELETRÔNICO: www.comprasnet.gov.br
1.1.4.1. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a abertura do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário e locais estabelecidos no preâmbulo deste Edital, desde que não haja comunicação da Pregoeira em contrário. 
1.1.4.2. Os horários mencionados neste Edital de Licitação referem-se ao horário oficial de Brasília - DF.
1.2. DA FORMALIZAÇÃO E AUTORIZAÇÃO: 

1.2.1. Esta Licitação encontra-se formalizada e autorizada por meio do Processo Administrativo N° 01.1914.00013-00/2017/IDARON/RO, e destina-se a garantir a observância do princípio constitucional da isonomia e a selecionar a proposta mais vantajosa para a Administração Pública e será processada e julgada em estrita conformidade com os princípios básicos da legalidade, da impessoalidade, da moralidade, da igualdade, da publicidade, da probidade administrativa, da vinculação ao instrumento convocatório, do julgamento objetivo de que lhe são correlatos. 

2 – DO OBJETO, DA ESPECIFICAÇÃO TÉCNICA, DO LOCAL, PRAZO E DAS CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS, DO ACOMPANHAMENTO, FISCALIZAÇÃO, GARANTIA E RECEBIMENTO
2.1. DO OBJETO: Aquisição de solução de hiperconvergente definida em software para ambiente de virtualização bem como a infraestrutura necessária para comportá-la, para atender as necessidades de modernização do parque de servidores da Agência de Defesa Sanitária Agrosilvopastoril do Estado de Rondônia – IDARON, conforme especificações completas constantes no Termo de Referência - Anexo I deste Edital.

2.1.1 Em caso de discordância existente entre as especificações deste objeto descritas no endereço eletrônico – COMPRASNET/CATMAT, e as especificações constantes no ANEXO I – Termo de Referência deste Edital, prevalecerão às últimas;

2.2. DO LOCALDE UTILIZAÇÃO, PRAZO DE ENTREGA, GARANTIA, RECEBIMENTO e demais obrigações ficam aqueles estabelecidos no Anexo I – Termo de Referência, o qual foi devidamente aprovado pelo ordenador de despesa do órgão requerente.
3 – DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL

3.1. Até 02 (dois) dias úteis que anteceder a abertura da sessão pública, qualquer cidadão e licitante poderá IMPUGNAR o instrumento convocatório deste PREGÃO ELETRÔNICO, conforme art. 18 § 1º e § 2º do decreto Estadual nº 12.205/06, devendo o licitante mencionar o número do pregão, o ano e o número do processo licitatório, manifestando-se PREFERENCIALMENTE via e-mail: alfasupel@hotmail.com (ao transmitir o e-mail, o mesmo deverá ser confirmado pela Pregoeira e/ou equipe de apoio responsável, para não tornar sem efeito, pelo telefone (069) 3216-5366, ou ainda, protocolar o original junto a Sede desta Superintendência de Licitações, no horário das 07h:30min. às 13h:30min., de segunda-feira a sexta-feira, situada na Av. Farquar, S/N - Bairro: Pedrinhas - Complemento: Complexo Rio Madeira, Ed. Pacaás Novos - 2º Andar em Porto Velho/RO - CEP: 76.903-036, Telefone: (0XX) 69.3216-5317/5365.
3.1.1. Caberá à Pregoeira, auxiliada pela equipe de apoio, decidir sobre a impugnação no prazo de até 24 (vinte e quatro) horas.

3.1.2. A decisão da Pregoeira quanto à impugnação será informada preferencialmente via e-mail (aquele informado na impugnação), e ainda através do campo próprio  do Sistema Eletrônico do site Comprasnet, ficando o licitante obrigado a acessá-lo para obtenção das informações prestadas pela Pregoeira. 

3.1.3. Acolhida à impugnação contra o ato convocatório, desde que altere a formulação da proposta de preços, será definida e publicada nova data para realização do certame.

3.1.3.1. Até  24 (vinte e quatro) horas da sessão inaugural, a Pregoeira deverá disponibilizar a resposta da impugnação protocolada, caso contrário, a Pregoeira antes da data e horário previsto suspenderá o certame licitatório, para confecção da resposta pretendida, e assim, definir uma nova data para a realização do referido certame. 

4 – DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO E INFORMAÇÕES ADICIONAIS QUE DEVERÃO SER INCONDICIONALMENTE OBSERVADOS

4.1. Os pedidos de esclarecimentos, decorrentes de dúvidas na interpretação deste Edital e seus anexos, e as informações adicionais que se fizerem necessárias à elaboração das propostas, referentes ao processo licitatório deverão ser enviados à Pregoeira, até 03 (três) dias úteis anteriores à data fixada para abertura da sessão pública do PREGÃO ELETRÔNICO, conforme art. 19 do decreto Estadual n.º 12.205/06, manifestando-se PREFERENCIALMENTE via e-mail: alfasupel@hotmail.com (ao transmitir o e-mail, o mesmo deverá ser confirmado pela Pregoeira e/ou equipe de apoio responsável, para não tornar sem efeito, pelo telefone (069) 3216-5366 ou ainda, protocolar o original junto a Sede desta Superintendência, no horário das 07h: 30min. às 13h:30min. (Horário de Rondônia), de segunda-feira a sexta-feira, situada na Av. Farquar, S/N - Bairro: Pedrinhas - Complemento: Complexo Rio Madeira, Ed. Pacaás Novos - 2º Andar, em Porto Velho/RO - CEP: 76.903-036, Telefone: (0XX) 69.3216-5317/5365, devendo o licitante mencionar o número do Pregão, o ano e o número do processo licitatório. 

4.1.1. Até a data definida para a sessão inaugural, a Pregoeira deverá disponibilizar a resposta dos esclarecimentos protocolados, caso contrário, a Pregoeira antes da data e horário previsto suspenderá o certame licitatório, para confecção da resposta pretendida, e assim, definir uma nova data para a realização do referido certame. 

4.2. As respostas às dúvidas formuladas, bem como as informações que se tornarem necessárias durante o período de elaboração das propostas, ou qualquer modificação introduzida no edital no mesmo período, serão encaminhadas em forma de aviso de erratas, adendos modificadores ou notas de esclarecimentos, às licitantes que tenham adquirido o Edital.
5 – DAS CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO

5.1. A participação nesta licitação importa à proponente na irrestrita aceitação das condições estabelecidas no presente Edital, bem como, a observância dos regulamentos, normas administrativas e técnicas aplicáveis, inclusive quanto a recursos. A não observância destas condições ensejará no sumário IMPEDIMENTO da proponente, no referido certame. 

5.1.1. Não cabe aos licitantes, após sua abertura, alegação de desconhecimento de seus itens ou reclamação quanto ao seu conteúdo. Antes de elaborar suas propostas, as licitantes deverão ler atentamente o Edital e seus anexos, devendo estar em conformidade com as especificações do ANEXO I (TERMO DE REFERÊNCIA).
5.2. Como requisito para participação no PREGÃO ELETRÔNICO o Licitante deverá manifestar, em campo próprio do Sistema Eletrônico, que cumpre plenamente os requisitos de habilitação e que sua proposta de preços está em conformidade com as exigências do instrumento convocatório, bem como a descritiva técnica constante do ANEXO I (TERMO DE REFERÊNCIA).
5.2.1. A declaração falsa relativa ao cumprimento dos requisitos de habilitação e proposta sujeitará o licitante às sanções previstas neste Edital e nas demais cominações legais.
5.3. Poderão participar deste PREGÃO ELETRÔNICO às empresas que:

5.3.1. Atendam às condições deste EDITAL e seus Anexos, inclusive quanto à documentação exigida para habilitação, e estiverem devidamente credenciados na Secretaria de Logística e Tecnologia da Informação – SLTI, do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão, por meio do site www.comprasnet.gov.br;

5.3.2. Poderão participar desta Licitação, somente empresas que estiverem regularmente estabelecidas no País, cuja finalidade e ramo de atividade seja compatível com o objeto desta Licitação.
5.3.3. Poderão participar cooperativas e outras formas de associativismo, desde que, dependendo da natureza do serviço, não haja, quando da execução contratual, a caracterização do vínculo empregatício entre os executores diretos dos serviços (cooperados) e a pessoa jurídica da cooperativa ou a própria Administração Pública. 

5.4. Não poderão participar deste PREGÃO ELETRÔNICO, empresas que estejam enquadradas nos seguintes casos:

5.4.1. Que se encontrem sob falência, concordata, concurso de credores, dissolução ou liquidação;

5.4.2. Sob a forma de consórcio, sendo que, neste caso, a união de esforços se faz necessária, apenas na questão de alta complexibilidade e de relevante vulto, que impeçam a participação isolada de empresas, o que não é o caso do objeto em questão. A formação de Consórcios nesta licitação poderá ensejar na redução do caráter competitivo do certame, visto que, trata-se de fornecimento de bem comum;

5.4.2.1. A vedação à participação de empresas interessadas que se apresentem constituídas sob a forma de consórcio se justifica na medida em que nas contratações de serviços e nas aquisições de pequenos vultos, não se torna interessante a participação de grandes empresas, sendo comum a participação de empresas de pequeno e médio porte, às quais, em sua maioria, apresentam o mínimo exigido no tocante à qualificação técnica e econômico-financeira, condições suficientes para a execução de contratos dessa natureza.

5.4.2.2. Tendo em vista que é prerrogativa do Poder Público, na condição de contratante, a escolha da participação, ou não, de empresas constituídas sob a forma de consórcio, com as devidas justificativas, conforme se depreende da literalidade do texto da Lei Federal nº 8.666/93, art. 33 e ainda o entendimento do Acórdão TCU nº 1331/2010, que atribui à Administração a prerrogativa de admissão de consórcios em licitações por ela promovidas, pelos motivos já expostos, conclui-se que a vedação de constituição de empresas em consórcio, neste certame, é o que melhor atende o interesse público, por prestigiar os princípios da competitividade, economicidade e moralidade

5.4.3. Que, por quaisquer motivos, tenham sido declaradas inidôneas ou punidas com suspensão por órgão da Administração Publica Direta ou Indireta, na esfera Federal, Estadual ou Municipal, desde que o Ato tenha sido publicado na imprensa oficial, pelo órgão que a praticou, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição;

5.4.4. Estrangeiras que não funcionem no País; 

5.5. Não poderão concorrer direta ou indiretamente nesta licitação:

5.5.1. Servidor de qualquer Órgão ou Entidade vinculada ao Órgão promotor da licitação, bem assim a empresa da qual tal servidor seja sócio, dirigente ou responsável técnico.

5.5.2. É vedada a participação de servidor público na qualidade de diretor ou integrante de conselho da empresa licitante, bem como, procurador/representante da empresa, em conformidade com o artigo 12 da Constituição Estadual c/c artigo 155 da Lei Complementar 68/92.

5.5.3. A Licitante arcará integralmente com todos os custos de preparação e apresentação de sua proposta de preços, independente do resultado do procedimento licitatório.

5.5.4. Uma Licitante, ou grupo, suas filiais ou empresas que fazem parte de um mesmo grupo econômico ou financeiro, somente poderá apresentar uma única proposta de preços. Caso uma Licitante participe em mais de uma proposta de preços, estas propostas de preços não serão levadas em consideração e serão rejeitadas pela Entidade de Licitação. 

5.5.4.1. Para tais efeitos entende-se que, fazem parte de um mesmo grupo econômico ou financeiro, as empresas que tenham diretores, acionistas (com participação em mais de 5%), ou representantes legais comuns, e aquelas que dependam ou subsidiem econômica ou financeiramente a outra empresa.

6 – DO CREDENCIAMENTO E DA REPRESENTAÇÃO

6.1. As Licitantes interessadas deverão proceder ao credenciamento antes da data marcada para início da sessão pública via internet.

6.2. O credenciamento dar-se-á pela atribuição de chave de identificação e de senha, pessoal e intransferível, para acesso ao Sistema Eletrônico, no site www.comprasnet.gov.br.

6.3. O credenciamento junto ao provedor do Sistema implica na responsabilidade legal única e exclusiva do Licitante, ou de seu representante legal e na presunção de sua capacidade técnica para realização das transações inerentes ao Pregão Eletrônico.

6.4. O uso da senha de acesso pelo Licitante é de sua responsabilidade exclusiva, incluindo qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo ao provedor do Sistema, ou da SUPERINTENDÊNCIA ESTADUAL DE LICITAÇÕES - SUPEL, promotora da licitação, responsabilidade por eventuais danos decorrentes do uso indevido da senha, ainda que, por terceiros.
6.5. A perda da senha ou a quebra de sigilo deverão ser comunicadas ao provedor do Sistema para imediato bloqueio de acesso.

6.6. Como requisito para participação deste Pregão Eletrônico, a licitante deverá manifestar, em campo próprio do Sistema Eletrônico, que cumpre plenamente os requisitos de habilitação e que sua proposta encontra-se em conformidade com as exigências previstas neste Edital, ressalvados os casos de participação de microempresa e de empresa de pequeno porte, no que concerne a regularidade fiscal.

6.7. A declaração falsa relativa ao cumprimento dos requisitos de habilitação e proposta sujeitará a licitante às sanções previstas no art. 7º da Lei Federal nº 10.520/2002.

7 – DO CRITÉRIO DE JULGAMENTO DA PROPOSTA DE PREÇOS

7.1. O julgamento da Proposta de Preços dar-se-á pelo critério de MENOR PREÇO POR ITEM, observadas as especificações técnicas e os parâmetros mínimos de desempenho definidos no Edital.
8 – DO REGISTRO (INSERÇÃO) DA PROPOSTA DE PREÇOS NO SISTEMA ELETRÔNICO 

8.1. A participação no Pregão Eletrônico dar-se-á por meio da digitação da senha privativa da Licitante e subseqüente encaminhamento da proposta de preços COM VALOR TOTAL DO ITEM CONFORME EXIGÊNCIA DO SISTEMA ELETRÔNICO), a partir da data da liberação do Edital no site www.comprasnet.gov.br, até o horário limite de início da Sessão Pública, ou seja, até às 08h59min. do dia 04 de Agosto de 2017, horário de Brasília, exclusivamente por meio do Sistema Eletrônico, quando, então, encerrar-se-á, automaticamente, a fase de recebimento da proposta de preços. Durante este período a Licitante poderá incluir ou excluir proposta de preços.

8.1.1. O Licitante será inteiramente responsável por todas as transações assumidas em seu nome no sistema eletrônico, assumindo como verdadeiras e firmes suas propostas e subsequentes lances, se for o caso (inc. III, Art. 13, Decreto nº. 12.205/2006), bem como acompanhar as operações no sistema durante a sessão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão (inc. IV, Art 13, Decreto nº. 12.205/2006).

8.2.  Após  a divulgação do Edital no endereço eletrônico www.comprasnet.gov.br, as Licitantes deverão REGISTRAR suas propostas de preços, no campo “DESCRIÇÃO DETALHADA DO OBJETO”, contendo a DESCRIÇÃO DO OBJETO OFERTADO, incluindo QUANTIDADE, MARCA e PREÇO (CONFORME SOLICITA O SISTEMA COMPRASNET), até a data e hora marcada para a abertura da sessão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, quando, então, encerrar-se-á, automaticamente, a fase de recebimento de proposta, SOB PENA DE DESCLASSIFICAÇÃO DE SUA PROPOSTA.
8.2.1. As propostas registradas no Sistema COMPRASNET NÃO DEVEM CONTER NENHUMA IDENTIFICAÇÃO DA EMPRESA PROPONENTE, visando atender o princípio da impessoalidade e preservar o sigilo das propostas. Em caso de identificação da licitante na proposta registrada, esta será DESCLASSIFICADA pela Pregoeira.

8.3. A Licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu nome no Sistema Eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras sua proposta de preços e lances inseridos em sessão pública.

8.4. Incumbirá ao Licitante acompanhar as operações no Sistema Eletrônico durante a sessão pública do Pregão Eletrônico, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de qualquer mensagem emitida pelo Sistema ou de sua desconexão.

8.5. O licitante deverá obedecer rigorosamente aos termos deste Edital e seus anexos. Em caso de discordância existente entre as especificações deste objeto descritas no COMPRASNET e as especificações constantes do ANEXO I (TERMO DE REFERÊNCIA), prevalecerão às últimas.
8.6. Na Proposta de Preços registrada/inserida no sistema deverão estar incluídos todos os insumos que o compõem, tais como: despesas com mão-de-obra, materiais, equipamentos, impostos, taxas, fretes, descontos e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na execução do objeto desta licitação, os quais deverão compor sua 
09 – DA FORMULAÇÃO DE LANCES E CONVOCAÇÃO DE LANCE DAS ME/EPP
9.1. A partir das 09h00min do dia 04 de Agosto de 2017, e de conformidade com o estabelecido neste Edital, a Pregoeira abrirá a sessão pública, verificando as propostas de preços lançadas no sistema, as quais deverão estar em perfeita consonância com as especificações e condições detalhadas NO ITEM 8.2 DO EDITAL.

9.1.1. A Pregoeira poderá suspender a sessão para visualizar e analisar, preliminarmente, a proposta ofertada que se encontra inserida no campo “DESCRIÇÃO DETALHADA DO OBJETO” do sistema, confrontando suas características com as exigências do Edital e seus anexos (podendo, ainda, ser analisado pelo órgão requerente), DESCLASSIFICANDO, motivadamente, aquelas que não estejam em conformidade, que forem omissas ou apresentarem irregularidades insanáveis.

9.2. Constatada a existência de proposta incompatível com o objeto licitado ou manifestadamente inexequível, a Pregoeira obrigatoriamente justificará, por meio do sistema, e então DESCLASSIFICARÁ.

9.2.1. O proponente que encaminhar o valor inicial de sua proposta manifestadamente inexeqüível, caso o mesmo não honre a oferta encaminhada, terá sua proposta rejeitada na fase de aceitabilidade.

9.2.2. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, será oportunizado ao licitante o Princípio do Contraditório e da Ampla Defesa, para que querendo esclareça a composição do preço da sua proposta, ou em caso da necessidade de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, na forma do § 3° do artigo 43 da Lei Federal n° 8.666/93.

9.3. AS LICITANTES DEVERÃO MANTER A IMPESSOALIDADE, NÃO SE IDENTIFICANDO, SOB PENA DE SEREM DESCLASSIFICADAS DO CERTAME PELA PREGOEIRA.
9.4. Em seguida ocorrerá o início da etapa de lances, via Internet, única e exclusivamente, no site www.comprasnet.gov.br, conforme Edital.

9.5. Todas as licitantes poderão apresentar lances para os ITENS cotados, exclusivamente por meio do Sistema Eletrônico, sendo o licitante imediatamente informado do seu recebimento e respectivo horário de registro e valor.

9.5.1. Assim como será lançado na proposta de preços, que deverá conter o menor percentual ofertado, os lances serão ofertados observando-se as seguintes condições:

9.5.2. Serão aceitos somente lances em moeda corrente nacional (R$), com VALORES UNITÁRIOS E TOTAIS com no máximo 02 (duas) casas decimais, considerando as quantidades constantes no ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA. Caso seja encerrada a fase de lances, e a licitante divergir com o exigido, a Pregoeira, poderá convocar no CHAT MENSAGEM para atualização do referido lance, e/ou realizar a atualização dos valores arredondando-os PARA MENOS automaticamente  caso a licitante permaneça inerte.

9.6. A abertura e o fechamento da fase de lances “via Internet” será feita pela Pregoeira, a qual é responsável somente pelo prazo iminente, sendo o Sistema Comprasnet, responsável pelo fechamento do prazo aleatório.

9.7. As licitantes poderão oferecer lances menores e sucessivos, observado o horário fixado e as regras de sua aceitação;

9.8. A licitante somente poderá oferecer lances inferiores ao último por ele ofertado e registrado no sistema;

9.9. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e registrado em primeiro lugar;

9.10. Durante o transcurso da sessão pública, as licitantes serão informadas, em tempo real, do valor do menor lance registrado que tenha sido apresentado pelas demais licitantes, vedada a identificação do detentor do lance;

9.11. Sendo efetuado lance manifestamente inexequível, a Pregoeira poderá alertar o proponente sobre o valor cotado para o respectivo item, através do sistema, o excluirá, podendo o mesmo ser confirmado ou reformulado pelo proponente;

9.11.1. A exclusão de lance é possível somente durante a fase de lances, conforme possibilita o sistema eletrônico, ou seja, antes do encerramento do item;

9.11.2. O proponente que encaminhar o lance com valor manifestamente inexequível durante o período de encerramento aleatório, e, não havendo tempo hábil, para exclusão e/ ou reformulação do lance, caso o mesmo não honre a oferta encaminhada, terá sua proposta DESCLASSIFICADA na fase de aceitabilidade;

9.12. No caso de desconexão com a Pregoeira, no decorrer da etapa competitiva do Pregão Eletrônico, o Sistema Eletrônico poderá permanecer acessível às licitantes para a recepção dos lances;

9.12.1. A Pregoeira, quando possível, dará continuidade a sua atuação no certame, sem prejuízo dos atos realizados;

9.12.2. Quando a desconexão persistir por tempo superior a 10 (dez) minutos, a sessão do Pregão Eletrônico será suspensa e terá reinício somente após comunicação expressa aos participantes, através do CHAT MENSAGEM, no endereço eletrônico utilizado para divulgação no site www.comprasnet.gov.br.

9.13. A etapa de lances da sessão pública será encerrada mediante aviso de fechamento iminente dos lances de 01 (um) a 60 (sessenta) minutos, determinado pela Pregoeira, de acordo com a comunicação às licitantes, emitido pelo próprio Sistema Eletrônico. Decorrido o tempo de iminência, os ITENS entrará no horário de encerramento aleatório do sistema, no prazo máximo de até 30 (trinta) minutos, determinado pelo Sistema Eletrônico, findo o qual o ITENS estará automaticamente encerrado, não sendo mais possível reabri-lo;
9.13.1. Caso o Sistema não emita o aviso de fechamento iminente, o Pregoeira se responsabilizará pelo aviso de encerramento às Licitantes observados o mesmo tempo de 01 (um) a 60 (sessenta) minutos.

9.14. Incumbirá a licitante acompanhar as operações no Sistema Eletrônico durante a sessão pública do Pregão Eletrônico, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo Sistema ou de sua desconexão;

9.15. A desistência em apresentar lance implicará exclusão da licitante da etapa de lances e na manutenção do último preço por ela apresentado, para efeito de ordenação das propostas de preços;

9.16. Após o encerramento da etapa de lances, o Pregoeira verificará se há empate entre as licitantes que declararam em campo próprio do sistema, que se enquadram como Microempresa – ME ou Empresa de Pequeno Porte – EPP, e as demais licitantes, conforme determina a Lei Complementar nº 123/2006;

9.17. Fica assegurado, como critério de desempate, preferência de contratação para as microempresas e empresas de pequeno porte, nos termos da Lei Complementar 123/2006, o qual ocorrerá de forma automática pelo Sistema;

9.18. Entende-se como empate àquelas situações em que as propostas apresentadas pelas microempresas e empresas de pequeno porte sejam iguais ou até 5% (cinco por cento) superiores a proposta melhor classificada, depois de encerrada a etapa de lances;

9.19. Para efeito do disposto no item 9.17, ocorrendo o empate, proceder-se-á da seguinte forma:

9.19.1. A microempresa ou empresa de pequeno porte melhor classificada poderá apresentar proposta de preço inferior àquela considerada como menor lance, situação em que será declarada vencedora da etapa de lances;

9.19.2. Não ocorrendo à contratação da microempresa ou empresa de pequeno porte, na forma do subitem anterior, serão convocadas as remanescentes que porventura se enquadrarem na hipótese do item 9.18, na ordem classificatória, para o exercício do mesmo direito;

9.19.3. Na hipótese de não-contratação nos termos previstos neste ITEM, convocação será em favor da proposta originalmente vencedora do certame;

9.19.4. O disposto no item 9.17 somente se aplicará quando a melhor oferta inicial não tiver sido apresentada por microempresa ou empresa de pequeno porte;

9.19.5. Ocorrendo a situação prevista no item 9.19.1, a microempresa ou empresa de pequeno porte melhor classificada será convocada para apresentar nova proposta no prazo máximo de 5 (cinco) minutos após o encerramento dos lances, sob pena preclusão.
9.20.  Em igualdade de condições, como critério de desempate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços:

a) Produzidos no País; 
b) Produzidos ou prestados por empresas brasileiras; 
c) Produzidos ou prestados por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País (art. 3º, § 2º, incisos II, III e IV da Lei nº 8666/93).
d) Produzidos ou prestados por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que atendam às regras de acessibilidade previstas na legislação. 
9.21. Nos casos em que se refere o disposto no art. 45, §2° da Lei Federal n° 8.666/93, após obedecido o disposto nos subitens antecedentes, o sistema Comprasnet classificará automaticamente o licitante que primeiro ofertou o ultimo lance. 
9.21.1. No caso de equivalência dos valores apresentados por ME e EPP será concedida prioridade de contratação de microempresas e empresas de pequeno porte sediadas local ou regionalmente, até o limite de 10% (dez por cento) do melhor preço válido, nos termos previstos no Decreto Estadual nº 21.675/2017/RO.

9.21.2. Em igualdade de condições, após obedecido o disposto no subitem anterior, será realizado sorteio entre elas.
10 – DA NEGOCIAÇÃO E ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS 

10.1. Após finalização dos lances haverá negociações e atualizações dos preços por meio do CHAT MENSAGEM do sistema Comprasnet, devendo a Pregoeira examinar a compatibilidade dos preços em relação ao estimado para contratação, apurado pelo Setor de Pesquisa e Cotação de Preços da SUPEL/RO, bem como, se o valor unitário e total encontram-se com no máximo 02 (duas) casas decimais;
10.1.1. A entidade licitante não aceitará e não adjudicará o item cujo preço seja superior ao estimado (valor de mercado) para a contratação, apurado pelo Setor de Pesquisa e Cotação de Preços da SUPEL/RO. Vide Decisão nº. 263/2014- PLENO/TCE-RO.


10.1.2. Serão aceitos somente lances em moeda corrente nacional (R$), com VALORES UNITÁRIOS E TOTAIS com no máximo 02 (duas) casas decimais, considerando as quantidades constantes no ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA. Caso seja encerrada a fase de lances, e a licitante divergir com o 
exigido, a Pregoeira, poderá convocar no CHAT MENSAGEM para atualização do referido lance, e/ou realizar a atualização dos valores arredondando-os PARA MENOS automaticamente caso a licitante 
permaneça inerte.

11 – DA ACEITAÇÃO DA PROPOSTA DE PREÇOS

11.1. Cumpridas as etapas anteriores, a Pregoeira verificará a aceitação da licitante conforme disposições contidas no presente Edital.

11.1.1. Toda e qualquer informação, referente ao certame licitatório, será transmitida pela Pregoeira, por meio do CHAT MENSAGEM;

11.2. Se a proposta de preços não for aceitável, a Pregoeira examinará a proposta de preços subseqüente e, assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta de preços que atenda ao Edital;

11.3. Não poderá haver desistência dos lances ofertados, sujeitando-se o proponente desistente às penalidades estabelecidas neste Edital;


11.3.1. A desistência em apresentar lance implicará a Licitante da etapa de lances e na manutenção do último preço por ela apresentado.

11.4. O julgamento da Proposta de Preços dar-se-á pelo critério estabelecido no ITEM 7.1 deste edital de licitação;

11.5. Após a fase de lances a Pregoeira efetuará a ACEITAÇÃO dos itens, de acordo com os lances ofertados, negociados e atualizados;

11.5.1. Para ACEITAÇÃO do valor de menor lance, a Pregoeira e equipe de apoio analisará a conformidade do objeto proposto com o solicitado no Edital.

11.5.1.1. As propostas deverão ser apresentadas de forma clara e objetiva, em conformidade com o instrumento convocatório, devendo conter todos os elementos que influenciem no valor final da aquisição, detalhando as especificações dos equipamentos, unidade, preços unitários e o valor global da proposta, bem como conter as informações pertinentes a assistência autorizada, conforme especificado neste instrumento.

11.5.1.2. As empresas deverão apresentar junto a sua proposta “FOLDERS”/ENCARTES/FOLHETOS TÉCNICOS, CATÁLOGOS dos produtos ofertados ou endereço eletrônico com o link, onde constem as especificações técnicas e a caracterização dos mesmos, permitindo a consistente avaliação dos itens – de acordo com as especificações constantes no ANEXO I do Termo de Referência.

11.5.1.3. A apresentação da proposta implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nela contidas, assumindo o proponente o compromisso de fornecer os materiais nos seus termos, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição.

11.5.2. Caso a licitante de menor ,lance seja desclassificada, serão convocadas as licitantes na ordem de classificação de lance.

11.6. O ENVIO DA PROPOSTA DE PREÇOS, SOLICITADA, DEVERÁ SER ANEXADA CORRETAMENTE NO SISTEMA COMPRASNET, SENDO A MESMA COMPACTADA EM 01 (UM) ÚNICO ARQUIVO (excel, word, .Zip, .Rar, .doc, .docx, .JPG ou PDF), TENDO EM VISTA QUE O CAMPO DE INSERÇÃO É ÚNICO; A SUPEL CUMPRIRÁ RIGOROSAMENTE O ART. 7º DA LEI Nº. 10.520/02.

11.6.1. A PREGOEIRA CONVOCARÁ SOMENTE 01 (UM) ÚNICO ITEM PARA ANEXO DA PROPOSTA DE PREÇOS NO SISTEMA COMPRASNET, ONDE TERÁ EFEITO PARA TODOS OS ITENS, OS QUAIS A EMPRESA ENCONTRA-SE PARTICIPANDO, SOB PENA DE DESCLASSIFICAÇÃO.

11.6.2. Toda e qualquer informação, referente à convocação do anexo será transmitida pela Pregoeira, via sistema ou por meio do CHAT MENSAGEM, ficando os licitantes obrigados a acessá-lo;

11.6.3. A PREGOEIRA, EM HIPÓTESE ALGUMA, CONVOCARÁ O LICITANTE PARA REENVIO DA PROPOSTA DE PREÇOS FORA DO PRAZO PREVISTO NO SUBITEM NUMERO 11.5.1.1, CASO A MESMA SEJA ANEXADA ERRADA. 
11.7. Havendo apenas uma oferta, esta poderá ser aceita, desde que atenda a todos os termos do Edital e seu preço seja compatível com o valor estimado da contratação, e atualizado;

11.8. Se a proposta ou lance de menor valor não for aceitável, a Pregoeira examinará a proposta ou o lance subsequente, verificando a sua aceitabilidade, e assim sucessivamente, até a apuração de uma proposta ou lance que atenda este Edital.

11.9. Na situação em que houver oferta ou lance considerado qualificado para a classificação, a Pregoeira poderá negociar com a licitante para que seja obtido um preço melhor.

11.10. A aceitação da proposta poderá ocorrer em momento ou data posterior a sessão de lances, a critério da Pregoeira que comunicará às licitantes por meio do sistema eletrônico, via CHAT MENSAGEM;

11.11. A Pregoeira poderá encaminhar, pelo Sistema Eletrônico, contraproposta diretamente a licitante que tenha apresentado o lance de menor valor, para que seja obtido um preço justo, bem assim decidir sobre a sua aceitação, divulgando ACEITO, e passando para a fase de habilitação;

11.11.1. A aceitação da licitante ocorrerá após o término do prazo máximo, proposto no item 11.5.1.1 deste referido edital. 
12 – DAS CORREÇÕES ADMISSÍVEIS

12.1. Nos casos em que a Pregoeira constatar a existência de erros numéricos nas propostas de preços, sendo estes não significativos, proceder-se-á as correções necessárias para a apuração do preço final da proposta, obedecendo às seguintes disposições:

12.1.1. Havendo divergências entre o preço final registrado sob a forma numérica e o valor apresentado por extenso, prevalecerá este último;

12.1.2. Havendo divergências nos subtotais, provenientes dos produtos de quantitativos por preços unitários, a Pregoeira procederá à correção dos subtotais, mantendo os preços unitários e alterando em consequência o valor da proposta.

13 – DA HABILITAÇÃO DA(S) LICITANTE(S)

13.1. Concluída a fase de ACEITAÇÃO, ocorrerá a fase de habilitação da (s) licitantes (s);

13.2.  A documentação de habilitação das Licitantes poderá ser substituída pelo Sistema de Cadastramento de Fornecedores - SICAF, e pelo Certificado de Registro Cadastral - CRC, expedido pela SUPERINTENDÊNCIA ESTADUAL DE LICITAÇÕES – SUPEL/RO, NOS DOCUMENTOS POR ELES ABRANGIDOS;

 13.2.2. O licitante que não possuir o cadastro nesta Superintendência poderá providenciá-lo  antes da data de abertura da sessão, no Setor de Protocolo da SUPEL, podendo obter informações por meio do telefone (69) 3216-5144.

 13.2.3 O licitante deverá declarar, em campo próprio do Sistema, sob pena de inabilitação, que não     emprega menores de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, nem menores de dezesseis anos em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir dos quatorze anos, na forma do art. 27, inciso V, da Lei 8666/93, com a redação dada pela Lei nº. 9.854, de 27 de outubro de 1999.
 13.2.4  O licitante deverá declarar, em campo próprio do sistema, que se compromete a informar a  SUPERVENIÊNCIA DE FATO IMPEDITIVO de sua habilitação, nos termos do § 2º do art. 32 da lei  8666/93, observadas as penalidades cabíveis. 

13.3.
DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO QUE PODEM SER SUBSTITUÍDOS PELO SICAF E PELO CERTIFICADO DE REGISTRO CADASTRAL DA SUPEL – CRC:
13.3.1. RELATIVOS À REGULARIDADE FISCAL:

a) Certidão de Regularidade de Débitos com a Fazenda Federal (da Secretaria da Receita Federal e da Procuradoria da Fazenda Nacional), admitida comprovação também, por meio de “certidão positiva com efeito de negativa”, diante da existência de débito confesso, parcelado e em fase de adimplemento;

b) Certidão de Regularidade de Débitos com a Fazenda Estadual, admitida comprovação também, por meio de “certidão positiva com efeito de negativo”, diante da existência de débito confesso, parcelado e em fase de adimplemento;

c) Certidão de Regularidade de Débitos com a Fazenda Municipal, admitida comprovação também, por meio de “certidão positiva com efeito de negativo”, diante da existência de débito confesso, parcelado e em fase de adimplemento;

d) Certidão de Regularidade do FGTS, admitida comprovação também, por meio de “certidão positiva com efeito de negativo”, diante da existência de débito confesso, parcelado e em fase de adimplemento;

e) Certidão de Regularidade de Débito - CND, relativa às Contribuições Sociais fornecida pelo INSS - Instituto Nacional do Seguro Social Seguridade Social, admitida comprovação também, por meio de “certidão positiva com efeito de negativo”, diante da existência de débito confesso, parcelado e em fase de adimplemento;

f) Prova de Inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual ou Municipal, se houver, relativo ao domicílio ou sede da Licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual.
13.3.2. RELATIVOS À REGULARIDADE TRABALHISTA:

a) Certidão de Regularidade de Débito – CNDT, para comprovar a inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, admitida comprovação também, por meio de “certidão positiva com efeito de negativo”, diante da existência de débito confesso, parcelado e em fase de adimplemento.

13.4.
DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO QUE PODEM SER SUBSTITUÍDOS APENAS PELO CERTIFICADO DE REGISTRO CADASTRAL DA SUPEL – CRC:

13.4.2. RELATIVOS À HABILITAÇÃO JURÍDICA:
a) Ato Constitutivo, Estatuto ou Contrato Social, em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial, em se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedade por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores, para comprovação do ramo de atividade, onde seja compatível com o objeto desta licitação;

Ou conforme o caso: 

Ato constitutivo e respectivas alterações, devidamente registrados, acompanhados de prova de investidura da Diretoria em exercício, No caso de sociedade civil,.

Registro Comercial, no caso de empresa individual.

Decreto de Autorização, devidamente arquivado em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País.

Cédula de identidade, no caso de pessoa física (quando viável a participação).

13.4.3. RELATIVOS À QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA:

a) Certidão Negativa de Recuperação Judicial – Lei n° 11.101/05 (falência e concordata) emitida pelo órgão competente, expedida nos últimos 30 (trinta) dias caso não conste o prazo de validade.
13.4.4. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA:
A licitante deverá apresentar Atestado(s) de Capacidade Técnica (declaração ou certidão), fornecido(s) por pessoa jurídica de direito público ou privado, comprovando o desempenho da licitante em contrato pertinente e compatível em características e quantidades com o objeto da licitação, conforme delimitado abaixo:
I - Entende-se por pertinente e compatível em características o(s) atestado(s) que em sua individualidade ou soma de atestados, cujo objeto seja pertinente e compatível com cada item;
II - Entende-se por pertinente e compatível em quantidade o(s) atestado(s) que em sua individualidade ou soma de atestados concomitantes no período de execução, comprove que a empresa forneceu ou fornece satisfatoriamente o objeto com as especificações demandadas neste termo em contrato para atender com pelo menos 01 (uma) unidade de cada item;
III - A análise de cada subitem relativo ao Atestado de Capacidade Técnica quanto a características e quantidades deverá ser avaliada individualmente de acordo com o previsto neste tópico, sendo desclassificado caso não atenda ao mínimo previsto em qualquer dos subtópicos.

IV - O atestado deverá indicar dados da entidade emissora (razão social, CNPJ, endereço, telefone, fax, e-mail, data de emissão) e dos signatários  do  documento (nome, função,   telefone,   etc.),  além   da   descrição  do   objeto e quantidades de fornecimentos. E, na ausência dos dados indicados, antecipa-se a diligência prevista no art. 43 parágrafo 3° da Lei Federal 8.666/93 para que sejam encaminhados em conjunto os documentos comprobatórios de atendimentos, quais sejam cópias de contratos, notas de empenho, acompanhados de editais de licitação, dentre outros. Caso não sejam encaminhados, o Pregoeiro os solicitará no decorrer do certame para certificar a veracidade das informações e atendimento da finalidade do Atestado.
V - A Administração, por meio da Comissão ou servidor(es) designado(s), poderá, ainda, caso haja necessidade, diligenciar para certificação da veracidade das informações acima, ou quaisquer outras prestadas pela empresa licitante durante o certame, sujeitando o emissor as penalidades previstas em lei caso haja ateste de informações inverídicas.

13.5. Caso a licitante esteja com algum documento de Habilitação desatualizado, ou que não seja contemplado pelo CADASTRO DA SUPEL ou pelo SICAF, o mesmo DEVERÁ SER ANEXADO EM CAMPO PRÓPRIO DO SISTEMA COMPRASNET, quando a Pregoeira realizar a convocação  da licitante para enviar o ANEXO, no prazo máximo de 120 (cento e vinte) minutos, SOB PENA DE INABILITAÇÃO.
13.5.1. Toda e qualquer informação, referente à convocação do anexo será transmitida pela Pregoeira, através do sistema eletrônico.

13.5.2. A DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO ANEXADA NO SISTEMA COMPRASNET TERÁ EFEITO PARA TODOS OS ITENS, OS QUAIS A EMPRESA ENCONTRA-SE PARTICIPANDO.

13.5.3. O ENVIO DE TODA DOCUMENTAÇÃO SOLICITADA, DEVERÁ SER ANEXADA CORRETAMENTE NO SISTEMA COMPRASNET, SENDO A MESMA COMPACTADA EM 01 (UM) ÚNICO ARQUIVO (excel, word, .Zip,  .doc, .docx, .JPG ou PDF), TENDO EM VISTA QUE O CAMPO DE INSERÇÃO É ÚNICO; A SUPEL CUMPRIRÁ RIGOROSAMENTE O ART. 7º DA LEI Nº. 10.520/02.

13.5.4. A PREGOEIRA, EM HIPÓTESE ALGUMA, CONVOCARÁ O LICITANTE PARA REENVIO DA DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO, FORA DO PRAZO PREVISTO NO SUB-ITEM NUMERO 11.5.1.1, CASO OS MESMOS SEJAM ANEXADOS ERRADOS. 
13.6. A documentação de habilitação enviada implicará em plena aceitação, por parte da licitante, da
s condições estabelecidas neste Edital e seus Anexos, vinculando o seu autor ao cumprimento de todas as condições e obrigações inerentes ao certame;

13.7. A Pregoeira poderá suspender a sessão para análise da documentação de habilitação.

13.8. O não envio dos anexos ensejará à licitante, as sanções previstas neste Edital e nas normas que regem este Pregão. 

13.9. Para fins de habilitação, a verificação pela Pregoeira nos sítios oficiais de órgão e entidades emissores de certidões constitui meio legal de prova; 

13.10. As LICITANTES que deixarem de apresentar quaisquer dos documentos exigidos para a Habilitação na presente licitação ou os apresentar em desacordo com o estabelecido neste Edital, serão inabilitadas.

13.11. A comprovação de regularidade fiscal das microempresas e empresas de pequeno porte somente será exigida para efeito de assinatura do Contrato, em conformidade com o disposto no art. 42 da Lei Complementar n° 123/06 e do Decreto Estadual 21.675/2017, art. 4º; 
13.12. As microempresas e empresas de pequeno porte deverão apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição (Decreto Estadual 21.675/2017, art. 4º); 

13.12.1. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado o prazo de 5 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente for declarado o vencedor do certame, prorrogável por igual período, a critério da administração pública, para a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa.
13.12.2. A não-regularização da documentação, no prazo previsto no subitem 13.12.1, implicará decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81 da Lei no 8.666, de 21 de junho de 1993, sendo facultado à SUPEL convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura/retirada do Instrumento Contratual, ou revogar a licitação; 

13.13. Serão realizadas consultas, ao Cadastro de Fornecedores Impedidos de Licitar e Contratar com a Administração Pública Estadual - CAGEFIMP, instituído pela Lei Estadual nº 2.414, de 18 de fevereiro de 2011, ao Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS/CGU (Lei Federal nº 12.846/2013) e ao Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF, a fim de evitar contratação e empresas que tenham sido impedidas de licitar e contratar com a Administração Pública.

13.13.1 A comprovação estabelecida no subitem anterior é uma determinação do Tribunal de Contas do Estado de Rondônia - TCE/RO, através da Decisão Monocrática nº. 119/2015/GCVCS/TCE/RO, com vistas a não adjudicar e homologar certames à empresas inidôneas sob pena de incidirem nas disposições e penalidades previstas no art. 55, Inciso IV da Lei Complementar 154/96.

13.14. Sob pena de inabilitação, os documentos apresentados deverão estar:

13.14.1. Em nome da licitante com o n° do CNPJ e o endereço respectivo, conforme segue:

a) Se a licitante for à matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz e;

b) Se a licitante for à filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial;

13.14.2. No caso das alíneas anteriores, serão dispensados da filial aqueles documentos que, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz e vice-versa.

13.15. Na fase de Habilitação, após ACEITA e comprovada a Documentação de Habilitação, a Pregoeira HABILITARÁ a licitante, em campo próprio do sistema eletrônico.
13.16. Não serão aceitos “protocolos de entrega” ou “solicitação de documento” em substituição aos documentos requeridos no presente Edital e seus Anexos. 
14 – DOS RECURSOS

14.1. Após a fase de HABILITAÇÃO, declarada a empresa VENCEDORA do certame, qualquer Licitante poderá manifestar em campo próprio do Sistema Eletrônico, de forma imediata e motivada, explicitando sucintamente suas razões, sua intenção de recorrer.

14.2. Será concedido à licitante que manifestar a intenção de interpor recurso o prazo de 03 (três) dias para apresentar as razões recursais, ficando as demais licitantes, desde logo, intimados para, querendo, apresentarem contrarrazões em igual prazo, que começará a contar do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos autos (redação conforme o inc. XVIII, art. 4°, Lei Federal n.° 10.520/2002).
14.2.1. A manifestação de interposição do recurso e contrarrazão, somente será possível por meio eletrônico (campo próprio do sistema Comprasnet), devendo o licitante observar as datas registradas.

14.3. A falta de manifestação imediata e motivada da Licitante importará a decadência do direito de recurso e adjudicação do objeto pela Pregoeira ao vencedor.

14.4. O acolhimento do recurso importará na invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento.

14.5. A decisão da Pregoeira a respeito da apreciação do recurso deverá ser motivada e submetida à apreciação da Autoridade Competente pela licitação, caso seja mantida a decisão anterior.

14.6 A decisão da Pregoeira e da Autoridade Competente será informada em campo próprio do Sistema Eletrônico, ficando todos os licitantes obrigados a acessá-lo para obtenção das informações prestadas pela Pregoeira.
14.7. Decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos praticados, a Autoridade Competente adjudicará o objeto e homologará o resultado da licitação para determinar a contratação.

14.8. Durante o prazo recursal, os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, na SUPERINTENDÊNCIA ESTADUAL DE LICITAÇÕES – SUPEL, sito o endereço: Av. Farquar, S/N, Bairro: Pedrinhas, Complexo Rio Madeira, Ed. Pacaás Novos, 2º Andar, em Porto Velho/RO - CEP: 76.903-036 e Telefone: (0XX) 69.3216-5366, de segunda a sexta-feira, das 07h:30min às 13h:30min.

14.9. Cabe ainda, recurso contra a decisão de:

a) Anular ou revogar o Pregão Eletrônico;

b) Determinar a aplicação das penalidades de advertência, multa, suspensão temporária do direito de licitar e contratar com o Governo do Estado de Rondônia. 

14.9.1. Os recursos acima deverão ser interpostos no prazo de 05 (cinco) dias úteis a contar da intimação do ato, e terão efeito suspensivo;

14.9.2. A intimação dos atos referidos no subitem 14.9, alíneas “a” e “b”, será feita mediante publicação na imprensa oficial e comunicação direta às licitantes participantes do Pregão Eletrônico, que poderão impugná-los no prazo de 05 (cinco) dias úteis;

14.9.3. Os recursos interpostos fora do prazo não serão acolhidos;

14.9.4. O recurso será dirigido à autoridade superior, por intermédio da que praticou o ato recorrido, a qual poderá reconsiderar a sua decisão, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, ou nesse mesmo prazo fazê-lo subir, devidamente informado, devendo, nesse caso, a decisão ser proferida no prazo de 05 (cinco) dias úteis, contado do recebimento do recurso.

15 – DA ADJUDICAÇÃO E DA HOMOLOGAÇÃO

15.1. Atendidas as especificações do Edital, estando habilitada a Licitante e tendo sido aceito o MENOR PREÇO POR ITEM apurado, a Pregoeira declarará a(s) empresa(s) vencedora(s) do(s) respectivo(s) ITENS ADJUDICANDO-O.

15.2. A indicação do lance vencedor, a classificação dos lances apresentados e demais informações relativas à sessão pública do Pregão Eletrônico constarão de ata divulgada no Sistema Eletrônico www.comprasnet.gov.br., sem prejuízo das demais formas de publicidade prevista na legislação pertinente. 

15.3. A adjudicação do objeto do presente certame será viabilizada pela Pregoeira sempre que não houver recurso. Havendo recurso, a adjudicação será efetuada pela Autoridade Competente que decidiu o recurso.

15.4. A homologação da licitação é de responsabilidade da Autoridade Competente e só poderá ser realizada depois da adjudicação.

15.5. Quando houver recurso e a Pregoeira mantiver sua decisão, essa deverá ser submetida à Autoridade Competente para decidir acerca dos atos da Pregoeira.
16 – DO PAGAMENTO:
Conforme estabelecido no item 12. e seus subitens do Termo de Referência – Anexo I deste Edital.
17 – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

17.1 As despesas decorrentes do presente processo correrão à conta do programa de trabalho 20.609.1223.1113 (Adquirir Bens Permanentes), exercício 2017; Elemento de Despesa 4.4.90.52.35 (Equipamentos de Processamento de Dados), fonte de recursos 3240 (Recursos Diretamente Arrecadados pela Entidade).

18 – DA GARANTIA E DO INSTRUMENTO CONTRATUAL 
18.1. Homologada a licitação pela Autoridade Competente, será firmado, com a empresa adjudicatária, 36 (trinta e seis) meses a partir da entrega definitiva do objeto. O período de garantia e suporte deverá ser de, no mínimo, 36 (trinta e seis)  meses, com suporte técnico 24 (vinte e quatro) horas por dia, 7 (sete) dias por semana, na cidade de Porto Velho (RO). Durante o período de garantia o fabricante vai garantir o funcionamento do produto, com suporte técnico prestado em caso de falha. 

18.2. A empresa adjudicatária deverá comparecer para firmar o Instrumento Contratual no prazo máximo de 10 (DEZ) dias úteis, contados da data da convocação.

18.3. Na hipótese de a empresa adjudicatária não atender a condição acima ou recusar a assinar/retirar o Instrumento Contratual e não apresentar justificativa porque não o fez, decairá o direito à contratação, conforme preceitua o art. 4º, inciso XVI e XXIII, da Lei nº. 10.520/02, e a AGÊNCIA DE DEFESA SANITÁRIA AGROSILVOPASTORIL DO ESTADO DE RONDÔNIA-IDARON convocará outra Licitante classificada e, assim, sucessivamente, na ordem de classificação, sem prejuízo da aplicação das sanções cabíveis, observados o disposto no artigo 7º da mesma lei.
18.4. Como condição para celebração do Instrumento Contratual, a empresa adjudicatária deverá manter as mesmas condições de habilitação exigidas na licitação.

18.5. A execução do objeto da contratação será acompanhada e fiscalizada por servidor da AGÊNCIA DE DEFESA SANITÁRIA AGROSILVOPASTORIL DO ESTADO DE RONDÔNIA-IDARON designado como Representante que anotará, em registro próprio, todas as ocorrências relacionadas com a execução, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados e atestará as notas fiscais/faturas, para fins de pagamento. 

18.6. O presente Edital e seus Anexos, bem como a proposta de preços de preços da empresa adjudicatária, farão parte integrante do Instrumento Contratual a ser firmado, independentemente de transcrição.
19 – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
Conforme estabelecido no item 13. e suas alíneas do Termo de Referência – Anexo I deste Edital.
20 – DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE
Conforme estabelecido no item 14. e suas alíneas do Termo de Referência – Anexo I deste Edital.
21– DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
Conforme estabelecido no item 15. do Termo de Referência – Anexo I deste Edital.
22 – DA FRAUDE E CORRUPÇÃO
22.1. A Contratada deverá observar os mais altos padrões éticos durante a execução do Contrato, estando sujeitas às sanções previstas na legislação brasileira, devendo permitir que a entidade competente do Governo de Rondônia inspecione suas contas, registros e quaisquer outros documentos relativos ao contrato. Para isso, a Contratada deverá:
a) Manter todos os documentos e registros referentes ao Contrato por um período de três (3) anos após a conclusão dos fornecimentos contemplados no respectivo contrato; 
b) Entregar todo documento necessário para a investigação de alegações de fraude ou corrupção e colocar os funcionários ou agentes que tenham conhecimento do Contrato à disposição para responder a indagações provenientes do pessoal ou de qualquer investigador, agente, auditor ou consultor apropriadamente designado para a revisão ou auditoria dos documentos. Caso a Contratada não cumpra a exigência ou de qualquer maneira crie obstáculos para a revisão do assunto por parte do Órgão Competente, a contratante, inteiramente a sua discrição, poderá tomar medidas apropriadas contra ela.
22.2. Se, de acordo com o procedimento administrativo, ficar comprovado que um funcionário da Contratada, ou quem atue em seu lugar, incorreu em práticas corruptas, a Administração poderá declarar a contratada e/ou seus funcionários diretamente envolvidos em práticas corruptas inelegíveis, temporária ou permanentemente, para participar de futuras licitações ou contratos.
23 – DA SUBCONTRATAÇÃO
23.1. O contratado, na execução do contrato, não poderá subcontratar partes do serviço ou fornecimento.

24– DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

24.1. A Administração Pública se reserva no direito de: 

24.1.1. Anular a licitação se houver vício ou ilegalidade, a modo próprio ou por provocação de terceiros;

24.1.2. Revogar por interesse da SUPERINTENDÊNCIA ESTADUAL DE LICITAÇÕES - SUPEL/RO ou da AGÊNCIA DE DEFESA SANITÁRIA AGROSILVOPASTORIL DO ESTADO DE RONDÔNIA-IDARON em decorrência de fato superveniente devidamente comprovado, pertinente e suficiente para justificar o ato, ou anulada por vício ou ilegalidade, a modo próprio ou por provocação de terceiros, sem que à Licitante tenha direito a qualquer indenização, obedecendo ao disposto no Decreto nº. 12.205/2006.
24.2. Qualquer modificação no presente Edital será divulgada pela mesma forma que se divulgou o texto original, reabrindo-se o prazo inicialmente estabelecido, exceto quando, inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação da proposta de preços.

24.3. À Pregoeira ou a Autoridade Competente, é facultado, em qualquer fase da licitação a promoção de diligência, destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de documentos ou informações que deveriam constar do mesmo desde a realização da sessão pública.

24.4. As Licitantes são responsáveis pela fidelidade e legitimidade das informações e dos documentos apresentados em qualquer fase da licitação.

24.5. Após apresentação da proposta de preços, não caberá desistência desta, sob pena da licitante sofrer as sanções previstas no art. 7º, da Lei Federal nº. 10.520/2002 c/c as demais normas que regem esta licitação, salvo se houver motivo justo, decorrente de fato superveniente e aceita pela Pregoeira.

24.6. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação do objeto pela AGÊNCIA DE DEFESA SANITÁRIA AGROSILVOPASTORIL DO ESTADO DE RONDÔNIA-IDARON
24.7. O Licitante que, convocado dentro do prazo de validade da sua proposta de preços, não celebrar o instrumento contratual, deixar de entregar documentação exigida no Edital, apresentar documentação falsa, ensejar o retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta de preços, falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo, fizer declaração falsa, ou cometer fraude fiscal, garantido o direito à ampla defesa, ficará impedido de contratar com a União, Estados, Distrito Federal ou Municípios e, será descredenciado no SICAF, ou nos sistemas de cadastramento de fornecedores a que se refere o inciso XIV do art. 4° da Lei ° 10.520/2002, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas em Edital e no contrato e das demais cominações legais. 

24.8. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do vencimento. Vencendo-se os prazos somente em dias de expediente normais no Órgão Licitador.

24.9. O desatendimento de exigências formais não essenciais, não importará no afastamento da Licitante, desde que seja possível a aferição da sua qualificação, e a exata compreensão da sua proposta de preços de preços, durante a realização da sessão pública do Pregão Eletrônico.

24.10. Para fins de aplicação das Sanções Administrativas constantes no presente Edital, o lance é considerado o da proposta de preços.
24.11. As normas que disciplinam este Pregão Eletrônico serão sempre interpretadas, em favor da ampliação da disputa entre os interessados, sem comprometimento do interesse da AGÊNCIA DE DEFESA SANITÁRIA AGROSILVOPASTORIL DO ESTADO DE RONDÔNIA-IDARON, a finalidade e a segurança da contratação.

24.12. O objeto da presente licitação poderá sofrer acréscimos ou supressões, conforme previsto no § 1°, do Art. 65, da Lei Federal nº. 8.666/93.

24.13. As Licitantes não terão direito à indenização em decorrência da anulação do procedimento licitatório, ressalvado o direito do CONTRATADO de boa-fé de ser ressarcido pelos encargos que tiver suportado no cumprimento do instrumento contratual.

24.14. O presente Edital e seus Anexos, bem como a proposta da proponente vencedora, farão parte integrante do Instrumento Contratual como se nele estivesse transcrito, ressalvado o valor proposto, por quanto prevalecerá o melhor lance ofertado ou valor negociado;

24.15. Dos atos praticados, o sistema gerará Ata circunstanciada, na qual estarão registrados todos os atos do procedimento e as ocorrências relevantes, que estará disponível para consulta no endereço eletrônico www.comprasnet.gov.br, sem prejuízo das demais formas de publicidade prevista na legislação pertinente. 
24.16. Fica assegurado a AGÊNCIA DE DEFESA SANITÁRIA AGROSILVOPASTORIL DO ESTADO DE RONDÔNIA-IDARON, o direito de, no interesse da Administração, anular ou revogar a qualquer tempo, no todo ou em parte, a presente licitação, dando ciência aos participantes na forma da Legislação vigente;

24.17. Havendo divergência entre as exigências contidas no Edital e em seus Anexos, prevalecerá pela ordem, o Edital, o Termo de Referência, e por último os demais anexos.

24.18. Aos Casos Omissos, serão solucionados diretamente pela Pregoeira ou autoridade Competente, observados os preceitos de direito público e as disposições que se aplicam as demais condições constantes na Lei Federal nº.10.520, de 17 de julho de 2002, no Decreto Estadual nº. 12.205, de 02.06.2006, e subsidiariamente, na Lei Federal nº. 8.666, de 21 de junho de 1993, com suas alterações, e ainda, Lei complementar nº. 123/06 e alterações. 

24.19. Fica vedada a subcontratação total ou parcial do objeto, pela contratada à outra empresa, a cessão ou transferência total ou parcial do objeto licitado;
24.20. O Edital e seus Anexos poderão ser lidos e retirados somente por meio da Internet no site www.comprasnet.gov.br. e alternativamente no site www.supel.ro.gov.br.
24.21. Este Edital deverá ser lido e interpretado na íntegra e, após a apresentação da documentação e da proposta, não serão aceitas alegações de desconhecimento e discordâncias de seus termos.

24.22. Quaisquer informações complementares sobre o presente Edital e seus Anexos poderão ser obtidas pelo telefone/fax (069) 3216-5366, ou na sede SUPERINTENDÊNCIA ESTADUAL DE LICITAÇÕES – SUPEL/RO.
24.23. O Foro para dirimir os possíveis litígios que decorrerem do presente procedimento licitatório será o da Comarca de Porto Velho/RO.

25 – ANEXOS

25.1. Fazem parte deste instrumento convocatório, como se nele estivessem transcritos, os seguintes documentos:

ANEXO I

     Termo de Referência;

          ANEXO II                Quadro Estimativo de Preços;
          ANEXO III              Minuta de Contrato;
Porto Velho RO, 24 de Julho de 2017.

VANESSA DUARTE EMENERGILDO
Pregoeira SUPEL-RO

Mat. 300110987
ANEXO I DO EDITAL
TERMO DE REFERÊNCIA

UNIDADE ORÇAMENTÁRIA: 19014 – Fundo Estadual de Sanidade Animal, criado pela Lei Complementar nº 536, de 09/12/2009, regulamentado pelo Decreto n. 19.825, de 12/05/2015, vinculado à Secretaria de Estado da Agricultura, Pecuária, Desenvolvimento e Regularização Fundiária – SEAGRI, e executado pela Agência de Defesa Sanitária Agrosilvopastoril do Estado de Rondônia – IDARON/RO.
1. DESCRIÇÃO DO OBJETO:

Aquisição de solução de hiperconvergente definida em software para ambiente de virtualização bem como a infraestrutura necessária para comporta-la, para atender as necessidades de modernização do parque de servidores da Agência de Defesa Sanitária Agrosilvopastoril do Estado de Rondônia – IDARON, conforme especificado nos Itens 3 e 4.

2. JUSTIFICATIVA:

A informática se tornou uma necessidade e foi definitivamente incorporado a rotina de trabalho tanto na iniciativa privada quanto no setor público. Nos últimos anos, tem sido intensificado o uso da rede de computadores implantada na Agência IDARON, o que implica a necessidade de prover serviços de qualidade, robustos, com o tempo resposta reduzido e baixo índice de indisponibilidade. 

Atualmente a informação é considerada um dos principais ativos de uma organização e como qualquer outro ativo importante, tem valor para a organização e consequentemente, necessita ser adequadamente protegida e estar disponível sempre que necessário.

Um ambiente virtualizado hiperconvergente provê a segurança necessária no que diz respeito a disponibilidade, aliando a facilidade de gerenciamento à robustez de um ambiente corporativo. 

Além dos servidores, faz-se necessária a infraestrutura adequada para interligá-los de modo a usufruir ao máximo do desempenho oferecido pela solução.

3. OBJETO:

	Item
	Descrição
	Unidade
	Quantidade

	01
	SERVIDOR
	UNIDADE
	06

	02
	SWITCH
	UNIDADE
	02


4. ITEM 1 - ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS

	Especificações  de hardware
	Quantidade total de núcleos
	Volumetria de memória RAM (GB)
	Volumetria total discos SSD (GB)
	Volumetria total discos rígidos (TB)

	Servidor
	16
	256
	800
	12


Tabela 1 - Modelos de especificações por nó.

4.1 REQUISITOS GERAIS DA SOLUÇÃO HIPERCONVERGENTE

4.1.1 A solução hiperconvergente será composta por todos os equipamentos, softwares e serviços descritos neste Termo de Referência, incluindo licenciamento de software necessário para o completo atendimento da especificação técnica, na modalidade de uso perpétuo, ou seja, os equipamentos e sistemas devem continuar a operar normalmente mesmo após o período de suporte e direito de atualização ativos e deverão ser fornecidas na capacidade máxima suportada pelos equipamentos;

4.1.2 O hardware deverá ser projetado, desenvolvido, testado e homologado para o software proposto, sendo a solução fornecida por um único fabricante;

4.1.3 Não serão aceitos produtos meramente baseados em armazenamento definido por software e hardware genéricos, sendo o objetivo desse edital as soluções hiperconvergente;
4.1.4 A definição do hypervisor e seu respectivo licenciamento serão de responsabilidade da CONTRATADA;
4.1.5 Os componentes de hardware e software dessa solução deverão prover o suporte ao menos de um dos seguintes hypervisors e suas versões:
4.1.5.1 Windows Server 2008 R2 com Hyper-V ou superior;

4.1.5.2 VMware ESXi 5.5 e 6.0 (U1 e U2) Enterprise ou superior;

4.1.5.3  Hypervisor baseado em KVM, suportado pelo fabricante da solução hyperconvergente;

4.1.6 A solução hiperconvergente deverá suportar serviços de Tecnologia da Informação e Comunicação, instalados em máquinas virtuais Linux CentOS e Microsoft Windows Server, sejam eles Sistema de Gerenciamento de Banco de Dados ORACLE, MySQL ou PostgreSQL, servidores de aplicações JAVA e PHP, servidores de arquivos compartilhados, serviços de diretórios, virtualização de desktops, gerenciamento de e-mail e colaboração e contêiner DOCKER;
4.1.7 A solução deverá prover uma infraestrutura hiperconvergente de alta disponibilidade em cluster de processamento, armazenamento e memória, para ambientes virtualizados. Não serão aceitas soluções com funcionalidades em fase de desenvolvimento, ou seja, que ainda não foram homologadas pelo fabricante para ambiente de produção;
4.1.8 Deverá possuir armazenamento definido por software, disponibilizando um cluster lógico, que agregue todos os discos físicos dos nós contidos na solução, apresentando um único sistema de armazenamento para o sistema de virtualização de servidores;
4.1.9 Deverá garantir que os dados estejam sempre gravados em mais de um nó ao mesmo tempo, se houver mais de um chassi os dados deverão ser gravados preferencialmente nos equipamentos adjacentes, permitindo o pleno funcionamento do ambiente mesmo com a total indisponibilidade de um ou dois nós, dependendo da configuração;
4.1.10 Deverá permitir a adição de novos nós ao cluster, de forma gráfica, sem a parada do ambiente de produção, aumentando como um todo a capacidade de armazenamento, processamento e memória disponibilizadas ao sistema de virtualização de servidores;
4.1.11 A solução deverá ser capaz de se auto redistribuir, ou seja, se um novo nó for adicionado ao cluster existente, ela deverá balancear a carga de processamento de forma automática, visando maior performance e resiliência do ambiente;
4.1.12 Deverá possuir capacidade de compressão e desduplicação de dados armazenados, ou seja, a desduplicação tratará dois ou mais blocos idênticos armazenando apenas um bloco em disco. A desduplicação será realizada durante o processo de gravação dos dados nos discos de armazenamento ou após a gravação dos dados. Já a compressão poderá ser realizada durante o processo de gravação (in-line) e também após ao processo de gravação (post-processed). Esta capacidade deverá estar devidamente licenciada para a máxima capacidade dos equipamentos;
4.1.13 Para permitir um melhor aproveitamento dos recursos de armazenamento do cluster, a solução deve implementar método de proteção de dados Erasure Coding, no qual os dados são divididos em fragmentos, estendidos e codificados com pedaços de dados redundantes e armazenados em diferentes nodes. Tal método deverá utilizar técnicas de processamento paralelo distribuído no cluster para calcular a paridade dos blocos;

4.1.14 O sistema hiperconvergente deve prover os protocolos iSCSI, NFS, SMB ou VSAN;
4.1.15 Deverá possuir controle de dados que permita a detecção automática e a resolução de erros de disco para garantir a integridade dos dados;
4.1.16 Deverá disponibilizar redundância nas conexões de rede, possuindo duas portas e dois caminhos distintos em switches distintos, trabalhando em alta disponibilidade;
4.1.17 Deverá permitir a utilização de cluster heterogêneos, permitindo que equipamentos, homologados, porém, de modelos distintos sejam adicionados ao mesmo cluster, seguindo os requisitos estabelecidos pelo fabricante da solução;
4.1.18 A solução deve suportar equipamentos que possuam características somente de armazenamento, ou seja, quando adicionada ao cluster ela deverá apenas aumentar a capacidade de espaço no sistema de armazenamento distribuído;
4.1.19 A solução deve prover e estar licenciada para replicação síncrono e assíncrona, unidirecional e bidirecional, das máquinas virtuais entre sites geograficamente separados, garantindo a disponibilidade das máquinas virtuais em caso de desastres, observando as boas práticas e as limitações definidas pelo fabricante. Deve suportar os seguintes modelos: um para um, um para vários, vários para um e vários para vários;

4.1.20 Em cenário de failover entre sites, conforme modelos especificados, a solução deve prover a automação de registro das réplicas de VM no site remoto (gerenciador) e se necessário fazer a inicialização das mesmas na ordem e prioridade previamente definida;

4.1.21 A solução também deve ser capaz de prover compressão na replicação entre sites;

4.1.22 Os dados desduplicados poderão ser replicados entre cluster remotos; 

4.1.23 A solução deve suportar integração com os seguintes componentes a fim de aumentar a velocidade das operações de snapshots e clones:

4.1.23.1 VMware API for Array Integration (VAAI);

4.1.23.2 View Composer for Array Integration (VCAI);

4.1.23.3 Microsoft Offloaded Data Transfer (ODX);

4.1.23.4 SNIA Storage Management Initiative – Specification (SMI-s);

4.1.24 Deverão ser fornecidos todos os itens, acessórios de hardware e software, incluindo licenças, conectores, interfaces, componentes, suportes e demais equipamentos, necessários para instalação e funcionamento da solução contratada, em plena compatibilidade com as especificações constantes neste documento, recomendadas e fornecidas pelo fabricante. Não será aceito qualquer componente que o fornecedor acrescente à solução dada pelo fabricante;
4.1.25 A solução deverá prover mecanismos de recuperação através de snapshots, a nível de sistema operacional e aplicação (integração via VSS);

4.1.26 A solução deverá permitir a criação de grupos de consistência para a replicação, permitindo que, no momento da restauração ou do desastre, todas as máquinas virtuais contidas nesse grupo voltem ao mesmo ponto no tempo;

4.1.27 A solução deverá prover snapshots por máquina virtual, armazenando esses snapshots no cluster para proteção local. O processo de snapshot deve ser realizado com a máquina virtual em execução;
4.1.28 A solução deverá ser capaz de prover número ilimitado de pontos de recuperação no cluster local, por VM, respeitando capacidade máxima de objetos gerenciados pela solução hiperconvergente;
4.1.29 A solução deve possibilitar a integração com ferramentas de recuperação de desastres de terceiros;
4.1.30 A solução deverá ser capaz de apresentar mais de um datastore aos hypervisor no cluster,  com diferentes propriedades de otimização dos dados;
4.1.31 Com o objetivo de atender a demandas específicas de certas aplicações por acesso a armazenamento via protocolo iSCSI, a solução deve permitir a apresentação de armazenamento em nível de blocos a uma dada máquina virtual e a ambientes fora da solução hiperconvergente;

4.1.32 Os volumes de dados presente no cluster integrado, deverá suportar o tamanho máximo de disco virtual suportado por cada hypervisor especificado acima.
4.1.33 A solução deverá ter a capacidade de realizar atualizações, possibilitando a atualização de todos os nós do cluster de forma centralizada;
4.1.34 A solução deverá suportar criptografia dos dados existentes no cluster integrado, seja via hardware ou software;
4.1.35 Todos os equipamentos da solução devem possuir fontes de alimentação redundantes, simétricas e internas, do tipo “hot swappable”, sendo bivolt e frequência de 60 Hz. Não serão aceitos equipamentos com transformadores ou adaptadores;
4.1.36 Os itens de desempenho descritos neste termo, são os mínimos exigidos individualmente, porém, caberá ao fornecedor atender com os requisitos mínimos exigidos pelo fabricante da solução, mesmo que estes itens sejam superiores ao especificado;
4.1.37 Não serão aceitos equipamentos ou componentes que tenham sido descontinuados pelo fabricante ou que estejam listados para descontinuidade futura (deprecated) na data da análise das propostas, ou ainda, equipamentos desenvolvidos única e exclusivamente para o presente certame;
4.1.38 Não serão aceitas soluções de armazenamento definido por software em hardware homologados, ou seja, não serão aceitas soluções criadas para atender esse edital;
4.1.39 A solução não deverá possuir limitação de uso devido a licenciamento; 
4.1.40 A solução, hardware e software, deverão existir como produto único antes da publicação desse edital, caracterizando tecnologias hiperconvergente;
4.1.41 As licenças necessárias ao pleno funcionamento da solução, deverão ser fornecidas em caráter perpétuo, sem restrições de acessos, com serviço de suporte e direito de atualização ativos por 36 (trinta e seis) meses; 
4.2 CARACTERÍSTICAS DO HIPERVISOR

4.2.4       O hypervisor proposto deve possuir no mínimo as seguintes características:
4.2.4.1  Possuir integração com a solução integrada apresentada;
4.2.4.2  Possuir licenciamento necessário para o completo atendimento da especificação técnica desse edital, na modalidade de uso perpétuo, ou seja, o hypervisor deve continuar a operar normalmente mesmo após o período de suporte e direito de atualização ativos e deverão ser fornecidas na capacidade máxima suportada pela solução integrada;
4.2.4.3  Não serão aceitos hypervisores em fase de desenvolvimento ou homologação.
4.2.4.4  Permitir a criação de máquinas virtuais 32 ou 64 bits;
4.2.4.5  Permitir a criação de máquinas virtuais com, no mínimo, os seguintes sistemas   operacionais:
4.2.4.5.1 Microsoft Windows Server 2008 R2, 2012, 2012 R2, 2016;
4.2.4.5.2 Microsoft Windows 7, 8, 8.1, 10;
4.2.4.5.3 Red Hat Enterprise Linux 6.4, 6.5, 6.6, 6.7, 6.8, 7.0, 7.1, 7.2;
4.2.4.5.4 Linux CentOS 6.4, 6.5, 6.6, 6.7, 6.8, 7.0, 7.1, 7.2
4.2.4.5.5 Linux Ubuntu Server e Desktop, 12.04.5, 14.04.x, 16.04.x, 16.10;
4.2.4.5.6 FreeBSD 9.3, 10.0, 10.1,10.2, 10.3, 11;
4.2.4.5.7 SUSE 11 e SUSE Linux Enterprise Server 12;
4.2.4.5.8 Oracle Linux 6.x, 7.x.
4.2.4.6 Permitir a criação de novas máquinas virtuais através de interface gráfica.
4.2.4.7 Possibilitar que seja feita alterações de configurações (CPU, memória, disco e rede) de   máquinas virtuais existentes através de interface gráfica;
4.2.4.8 Possibilitar adição dinâmica de CPU e memória de máquinas virtuais existentes, conforme a compatibilidade do sistema operacional;
4.2.4.9 Possuir interface gráfica de gerenciamento de recursos como CPU, Memória e I/O para as máquinas virtuais;
4.2.4.10 Possuir configuração distribuída de redes virtuais em todos os servidores do cluster.
4.2.4.11 Permitir que as máquinas virtuais possam utilizar diferentes redes virtuais em um mesmo servidor;
4.2.4.12 Capacidade de monitorar, gerenciar e alterar continuamente a utilização dos
recursos de processamento representado pelo conjunto de servidores físicos,
alocando inteligentemente e redistribuindo dinamicamente as máquinas virtuais
entre os servidores baseado em regras pré-definidas que reflitam as necessidades
e mudanças de prioridades de cada máquina virtual;
4.2.4.13 Permitir a criação de ambiente de alta disponibilidade, na perspectiva do hipervisor, um cluster entre os servidores físicos, e na indisponibilidade de um dos servidores, efetuar inteligentemente a redistribuição das máquinas virtuais entre os demais servidores, sem requerer intervenção manual;
4.2.4.14 Possuir recurso de virtualização de uma ou mais placas de rede, cada uma com seu próprio endereço IP e MAC address;
4.2.4.15 Possibilitar a criação de novas máquinas virtuais através de modelos já criados e prontos para serem instalados em qualquer sobre o virtualizador de qualquer servidor físico que componha a solução integrada;
4.2.4.16 Monitorar a utilização individual de cada máquina virtual criada;
4.2.4.17 Possibilitar parar, iniciar, suspender e resetar máquinas virtuais;
4.2.4.18 Permitir criação de regras de afinidade entre máquinas virtuais e servidores do cluster, ou seja, com base em políticas pré-definidas determinadas máquinas virtuais deverão ser hospedadas somente em um conjunto determinado de servidores;
4.2.4.19 Permitir a criação de regras de anti-afinidade entre máquinas virtuais, ou seja, com base em políticas pré-definidas determinadas máquinas virtuais não poderão ser hospedadas no mesmo servidor do cluster;
4.2.4.20 Possuir de forma gráfica toda visibilidade física e lógica do ambiente de rede de dados do cluster;
4.3 CARACTERÍSTICAS AMBIENTE DE GESTÃO E MONITORAMENTO

4.3.1 Deverá possuir interface gráfica centralizada de administração do ambiente, com acesso seguro, integrado ao Microsoft Active Directory e com funcionalidade de alta disponibilidade, garantindo o acesso a interface de administração mesmo em caso de falhas;
4.3.2 Deverá disponibilizar informações centralizadas para monitoramento de desempenho do hardware, do hypervisor, do sistema operacional, de IOPS do cluster; e de latência do cluster;
4.3.3 A console de gerenciamento centralizada deverá fornecer acesso, no mínimo, às funcionalidades de gestão do cluster, do armazenamento, das máquinas virtuais, do hardware, recuperação de desastres e alertas e eventos;
4.3.4 A interface de administração WEB da solução deve prover alta disponibilidade da sua estrutura, garantindo que mesmo em caso de falhas, a interface de administração continue disponível;

4.3.5 A console WEB deve ser acessível por browsers que suportam a tecnologia HTML5;

4.3.6 Quando empregado 2 (dois) ou mais clusters distintos, uma ferramenta de gerência unificada deverá ser disponibilizada, facilitando a tarefa de administração diária dos clusters localizados distantes geograficamente. A ferramenta deverá apresentar as seguintes informações consolidadas de todos os clusters registrados:
4.3.6.1 Saúde dos Sistema clusters;

4.3.6.2 Máquinas Virtuais;

4.3.6.3 Armazenamento;

4.3.6.4 Situação do Hardware;

4.3.6.5 Painel de Análise de Performance;

4.3.6.6 Painel de Alertas e Eventos;

4.3.7 A interface de gerenciamento presente nos nós deverá ser baseada em Web, acessível através de um endereço IP. No mínimo as seguintes opções deverão estar disponíveis na interface Web:

4.3.7.1 Configuração remota do BIOS;

4.3.7.2 Console remoto gráfico;

4.3.7.3 Ligar, desligar e reiniciar o servidor remotamente;

4.3.7.4 Monitoramento do Hardware;

4.3.7.5 Atualização do software da interface de gerenciamento através da interface Web.

4.3.8 O gerenciador do cluster deverá enviar periodicamente informações e estatísticas automaticamente para o suporte do fabricante, funcionalidade conhecida como call-home. Este recurso tem por objetivo aplicar análises avançadas para otimizar a implementação da solução ou atuar proativamente na identificação de problemas. Deverá ser permitido desabilitar este recurso a qualquer momento através da interface WEB;

4.3.9 Deve suportar envio de alertas e eventos via SNMP;

4.3.10 A solução deverá possuir ferramenta de checagem interna integrada a console de gerenciamento, buscando por problemas de saúde no cluster proativamente.

5 SERVIDOR - NÓ DE ARMAZENAMENTO E PROCESSAMENTO HIPERCONVERGENTE
5.1. Cada nó será embarcado em hardware do tipo appliance, ou seja, equipamento projetado e pré-configurado para a solução proposta, deverá possuir licenciamento de software, por processador, necessário para o pleno funcionamento da solução especificada;
5.2. Possuir dois processadores simétricos superiores ou similares ao Intel Xeon da família E5-2600 de no mínimo 4ª geração, com taxa de transferência de 2.1GHz, 20M cache e 8 núcleos, por processador,;
5.3. Serão considerados superiores os processadores do mesmo fabricante e da mesma família de processadores solicitado, porém, com taxa de transferência, cache, núcleos ou geração, superiores aos exigidos;
MEMÓRIA

5.4. No mínimo 256GB (duzentos e cinquenta e seis Gigabytes) de memória DDR4 2133 MT/s (dois mil e quatrocentos Megatransfers por segundo) ou superior, com ECC, com módulos de memória de mesma capacidade;
ARMAZENAMENTO

5.5. Deverá possuir memória flash interna independente, para instalação e operação do sistema operacional;
5.6. As soluções que fazem operação de leitura, cache, a partir da junção de parte da memória RAM da controladora de armazenamento e parte do discos SSD, poderão utilizar discos SSD de durabilidade mínima 3 DWPD, devido sua arquitetura;
5.7. As soluções que fazem operação de leitura, cache, exclusivamente em discos SSD, deverão utilizar discos SSD de durabilidade mínima 10 DWPD;
5.8. Os discos SSD que serão usados na solução deverão possuir durabilidade mínima de 3 anos;
5.9. Deverão ser fornecidos discos, conforme a recomendação do fabricante do software de armazenamento proposto, desenvolvido exclusivamente para servidores, totalizando pelo menos 12TB de capacidade bruta (RAW) exclusivos para armazenamento de dados, em uma das opções abaixo:
5.9.1. Discos Solid State Drives (SSD), idênticos, com durabilidade aproximada de 1 DWPD(3), com velocidade de no mínimo 75.000 IOPS(4) para leitura e 18.000 para gravação; mínimo 2 (dois) disco de 200 GB, SSD idênticos para cache;
5.9.2. Discos Serial Attached SCSI (SAS) de até 400Gbps, com 12Gbps, 10K RPM; 
5.9.3. Discos Near line-SATA (NL-SATA), de até 800 GB, com 6Gbps, 7.2K RPM; 
5.10. O(s) disco(s) SSD de cache devera(ão) devem ser compatíveis com a tecnologia de leitura em flash ou equivalente; 
5.11. A solução deverá manter os dados das máquinas virtuais no armazenamento local próprio nó – caso essa VM se movimente de um servidor a outro, os dados devem ser movidos, caso necessário, em segundo plano, para esse novo servidor, buscando o melhor desempenho possível;

5.12. Sendo fornecido equipamentos com discos SAS ou NL-SATA, o sistema de armazenamento definido por software deverá ser capaz de manter cópia dos dados das Maquinas Virtuais (VMs) em seu próprio nó, visando desempenho de acesso aos dados;
5.13. O tipo de discos fornecido, bem como a quantidade de cache disponível, deverá seguir o mínimo especificado neste termo, não sendo inferior às exigências do fabricante do sistema de armazenamento definido por software, para o uso de desduplicação e compressão;
5.14. A Solução deverá prover a funcionalidade de troca dos discos sem que o sistema nele hospedado sofra algum tipo de interrupção, do tipo “hot swappable”;

5.15. Não serão admitidos discos em gabinete externo, devendo ser instalados nas baias internas do equipamento, com padrão ‘Hot Plug’ / ‘Hot Swap’, que permita sua substituição sem necessidade de desligar o equipamento, garantindo a continuidade das operações sem impacto para as aplicações;
(3) - DWPD (Drive writes per Day) baseado no padrão JESD218B, em sua última revisão, sendo que o DWPD = TBW/(C*Y*365), onde TBW é o número total de terabytes que podem ser gravados no disco, C é a capacidade total do disco em terabytes e Y é a vida útil do disco em anos; (4) - IOPS (Input/Output Operations per Second) número de operações de entrada e saída por segundo, neste termo será considerado o número de gravações e leituras randômicas com blocos de 4KB baseadas no IOMeter 2016;
REDE

5.16. Deverá disponibilizar a quantidade mínima recomendada exigida pelo sistema de armazenamento definido por software, não sendo inferior a duas portas de rede padrão Ethernet de 10Gbps com interface SFP+, sendo que cada uma deve possuir recursos de tolerância à falha, balanceamento de cargas e agregação de links e ser otimizado para virtualização;
5.17. Deverá ser fornecido para cada equipamento, no mínimo dois cabos Twinax, de conexão direta (Direct Attach) ou cabos ópticos com um transceiver SFP+ 10GBASE-SR, de 10G, ambos com no mínimo 3 metros de comprimento e capacidade de conectar o nó ao switch proposto;
5.18. Com suporte aos protocolos, IEEE 802.3, IEEE 802.3x, IEEE 802.3ad, IEEE 802.3ae, IEEE 802.1qaz, IEEE 802.1q e IEEE 802.1Qbb.
CONSOLE REMOTA

5.19. Possuir conexão que permita o acesso à console do equipamento através da rede, com 1 (uma) interface 10/100/1000 Mbps exclusiva para esta finalidade;
5.20. O acesso a console deve ser feito através de https ou software proprietário, incluindo licenças necessárias para a utilização de todas as funcionalidades oferecidas pelo referido software;
5.21. Deverá possuir usuário e senha de conexão;
5.22. O equipamento deverá enviar alerta quando processadores, pentes de memória e discos rígidos entrarem em estado de pré-falha, estes alertas deverão ser monitorados pelo serviço de Call-home solicitado neste termo;
GABINETE

5.23. O nó poderá ser instalado em um único chassi modular, ou, em equipamentos individuais, ambos com capacidade de suportar todos os componentes especificados, com no máximo de 2 unidades de rack (RU) de altura individuais, com todos os acessórios necessários.
5.24. Devem ser fornecidos todos os cabos, trilhos, dispositivos para gerenciamento de cabos, adaptadores, tampa frontal de proteção e demais acessórios necessários à instalação, configuração e uso do nó em rack de 19”, compreendendo conexão física e lógica do equipamento;
5.25. Deve possuir indicador ou display embutido no painel frontal do gabinete para exibição de alertas de funcionamento dos componentes internos;
5.26. Deve ser projetado de forma que não necessite de ferramentas para abertura do gabinete;
5.27. Com exceção dos cabos externos, todas as placas, interfaces e periféricos deverão estar instalados e configurados antes da entrega do equipamento;
5.28. O equipamento deve possuir ventilação adequada para a refrigeração de seu sistema interno na sua configuração máxima e dentro dos limites de temperatura adequados para operação. Os ventiladores devem ser redundantes, ou seja, o sistema poderá continuar em operação normalmente no caso de falha de parte dos ventiladores;
5.29. Todos seus componentes internos deverão ser produtos com ‘part numbers’ da linha de produção do fabricante do equipamento, garantindo a integridade dos equipamentos;
5.30. Os componentes internos ao gabinete deverão ser projetados, homologados, instalados e testados pelo fabricante;
FONTES

5.31. Cada nó deve ser alimentado por duas energias redundantes, podendo ter fontes compartilhadas em caso de chassi modular, sendo que cada fonte deverá possuir potência suficiente para manter o equipamento em pleno funcionamento em sua capacidade máxima, ou seja com todos os slots e baias ocupados com componentes instalados;
5.32. Deverá possibilitar a substituição de uma fonte sem a necessidade de desligar o equipamento (Padrão ‘Hot-Plug’ ou ‘Hot-Swap’), garantindo a continuidade das operações sem impacto para as aplicações;
5.33. As fontes deverão possuir correção de fator de potência – PFC ativo e eficiência energética de no mínimo 92% com 50% de carga, conforme certificação 80 Plus Platinum ou similar;
6. ITEM 2 -  ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS (REDE DE DADOS)

	Item
	Descrição

	Switch
	24 (vinte e quatro)portas 10/100/1000 BASE-T e  8 (oito) portas 1/10 Gbe compatíveis com SFPs


1.1. SWITCH DE DISTRIBUIÇÃO DE 24 PORTAS L2 
·       Deve permitir instalação em rack de 19
·      O produto ofertado deve possuir fonte de alimentação interna, do tipo autosense, para operar de 100 a 240 VAC;
·      Deve possuir capacidade de processamento igual ou superior a 256 Mpps;
·      Deve possuir capacidade de switching igual ou superior a 384  Gbps;
·      Deve possuir no mínimo 16 (dezesseis)portas 10/100/1000 BASE-T, usando conectores RJ-45;
·      O produto ofertado deve possuir no mínimo 8  portas de uplink 1/10 Gbe compatíveis com SFPs;
·       O produto ofertado deve possuir no mínimo 2 (duas) portas operando no mínimo a 10 Gbps cada, dedicadas ao empilhamento. O equipamento deve ser acompanhado dos cabos de empilhamento com comprimento mínimo de 1 metro;
·      O equipamento deve permitir o empilhamento com outros equipamentos idênticos gerenciados a partir de um único endereço IP;

· O equipamento deve permitir a formação de pilhas contendo pelo menos 4 equipamentos da mesma família;

· O equipamento deve permitir a formação de pilhas contendo equipamentos PoE+ e equipamentos com 48 portas;

· O equipamento deve permitir empilhamento através de cabos de fibra óptica com distância de pelo menos 150m entre cada uma das unidades da pilha;

· Todas as portas solicitadas devem operar simultaneamente. Dessa forma, o equipamento deve possuir ao menos 16 (dezesseis) portas para a conectividade de usuários, 8 portas de uplink e 2 de portas de empilhamento.

· O equipamento ofertado deve implementar IEEE 802.3af e IEEE 802.3at;

· O equipamento ofertado deve permitir a entrega de pelo menos 30W por porta 10/100/1000BASE-T simultaneamente;

· Deve permitir a conexão local de dispositivos com endereços IPv4 e IPv6;

· A proposta comercial deve descriminar o fabricante e o modelo do equipamento ofertado bem como seus respectivos “P/Ns”;

· O equipamento ofertado deve ser novo e em plena fabricação. Não serão aceitos equipamentos com avisos de “End of Life” emitidos pelo fabricante;

· A solução deverá possuir garantia e suporte por 3 (três) anos na modalidade 24x7x365, e troca de peças no próximo dia útil. O tempo de resposta máximo para um chamado técnico aberto com prioridade máxima deverá ser de 2 (duas) horas. É sem limites de requisições para suporte;

· O equipamento ofertado deve possuir certificado de homologação junto à ANATEL de acordo a resolução 242 com documentos disponíveis publicamente no sítio público dessa agência na internet;

1.2. FUNÇÕES DE CAMADA 2

· Deve possuir capacidade de no mínimo 32.000  endereços MAC;

· Deve possuir capacidade de configuração de grupos de portas agregadas de acordo com o protocolo IEEE 802.3ad. Deve permitir a configuração de pelo menos 29 (vinte e nove) grupos de LACP com pelo menos 8 portas dentro de um mesmo grupo;

· Deve implementar o protocolo IEEE 802.1Q para criação de pelo menos 4000 (quatro mil) vlans ativas;

· O produto ofertado deve implementar o protocolo IEEE 802.1s (Multiple Spanning Tree), IEEE 802.1w (Rapid Spanning Tree) e IEEE 802.1D (Spanning Tree);

· O produto ofertado deve ser compatível com o protocolo PVST+, VST ou similar;

· O produto ofertado deve permitir a configuração de pelo menos 32 (trinta e duas) instâncias de Spanning Tree;

· O equipamento ofertado deve implementar BPDU Guard e Root Guard;

· O produto ofertado deve permitir a configuração de VLANs “trunking” de acordo com o protocolo 802.1Q e VLANs nativas (sem tag) simultaneamente na mesma porta;

· Deve permitir a criação VLANs privadas;

· Deve permitar a configuração de VLAN Q-in-Q Tagging de acordo com o padrão IEEE802.1ad ou IEEE802.1QinQ;

· O produto ofertado deve implementar para o protocolo UDLD (Uni-Directional Link Detection) ou DLDP (Device Link Detection Protocol) ou similar;

· O equipamento ofertado deve implementar jumbo frames até 9000 bytes nas portas Gigabit Ethernet;

· O equipamento ofertado deve implementar mecanismos para controle do tráfego broadcasts, multicast e unknown unicast;

· O equipamento ofertado deve permitir a configuração de endereços MAC de unicast multicast estáticos em múltiplas portas ethernet simultaneamente, para permitir a configuração de “clusters” de firewalls.

· O equipamento ofertado deve implementar IGMP Snooping para IGMPv1, IGMPv2 e IGMPv3;

· O equipamento ofertado deve possuir capacidade mínima de 256 (duzentos e cinquenta e seis) grupos de IGMP;

· O equipamento ofertado deve implementar MLD Snooping v1 e v2;

· O equipamento ofertado deve implementar GVRP ou VTP ou similar;

· O equipamento ofertado deve possuir implementar protocolo para a formação de redes de porte metropolitano utilizando topologia de anel sem o uso de spanning tree com todos os links ativos simultaneamente;

1.3. QUALIDADE DE SERVIÇO

· O produto ofertado deve pemitir priorização de tráfego usando 4 (quatro) filas de priorização por porta;
· O produto ofertado deve implementar pelos menos os seguintes métodos para configuração das filas de priorização: ponderada, prioridade estrita e ambas combinadas;
· Deve permitir a configuração de Rate Limiting de entrada;
· Deve permitir a configuração de Rate Shaping ou Rate limiting de saída;
· Possuir funcionalidade para o tratamento diferenciado do tráfego de voz, “voice-vlan”;
1.4. SEGURANÇA

· O produto ofertado deve possuir protocolos para proteção de ataques de Denial of Service;
· O equipamento ofertado deve permitir autenticação de usuários usando o protocolo IEEE 802.1x, permitindo associação dinâmica de VLANs e ACLs usando profiles definidas por um servidor RADIUS externo;
· O equipamento ofertado deve permitir a autenticação via Web Authentication para usuários que não possuem 802.1X;
· O equipamento deve permitir a associação de VLANs restritas para usuários que falhem durante a autenticação 802.1X;
· O equipamento deve permitir a configuração de reautenticação periódica para os clientes autenticados via 802.1X;
· O equipamento deve permitir a configuração de reautenticação manual para os clientes autenticados via 802.1X;
· O produto ofertado deve permitir a autenticação de usuários para acesso às funções de gerenciamento usando-se os protocolos RADIUS, TACACS ou TACACS+;
· O produto ofertado deve permitir a criação de ACLs para a filtragem de tráfego IPv4 baseado no endereço IP de origem e destino, portas TCP e UDP de origem e destino, campo PCP do protocolo 802.1p e campo DSCP do protocolo Diffserv;
· O produto ofertado deve permitir a criação de ACLs para a filtragem de tráfego IPv6 baseado no endereço IP de origem e destino, portas TCP e UDP de origem e destino, campo PCP do protocolo 802.1p e campo DSCP do protocolo Diffserv;
· O equipamento ofertado deve implementar segurança de acesso baseada em endereços MAC de origem, com a possibilidade de bloqueio permanente ou temporário das portas onde for detectada uma violação de segurança;
· O equipamento ofertado deve permitir a criação de filtros de endereço MAC de origem e destino;
· Permitir a filtragem do trafego através de pelo menos 500 (quinhentas) regras de ACL (Access Control List);
· Deve possuir funcionalidade de proteção contra servidores DHCP não autorizados;
· Deve possuir funcionalidade de proteção contra ataques do tipo “ARP Poisoning”;
1.5. GERENCIAMENTO

· O produto ofertado deve permitir monitoração e configuração usando SNMP v1, v2 e v3;
· O equipamento ofertado deve permitir o gerenciamento via SNMPv3 com as seguintes opções:
· Sem Autenticação e Sem Privacidade;
· Com Autenticação e Sem Privacidade;
· Com Autenticação e Com Privacidade;
· Deve ser possível enviar “traps” e realizar o gerenciamento via SNMP através das redes IPv4 e IPv6;
· O produto ofertado deve permitir a configuração de porta para espelhamento de tráfego, para a coleta de pacotes em analisadores de protocolo ou detecção de intrusão;
· Deve permitir espelhamento de tráfego por porta e baseado em ACL;
· O equipamento ofertado deve implementar gerenciamento usando SSH v2 utilizando os algoritimos de criptografia 3DES e AES de 256 bits. Deve ser permitido a utilização de redes IPv4 e IPv6 para a funcionalidade solicitada;
· O equipamento ofertado deve implementar gerenciamento via Telnet. Deve ser permitido a utilização de redes IPv4 e IPv6 para a funcionalidade solicitada;
· O equipamento ofertado deve possuir porta de gerenciamento “out-of-band” 10/100/1000BASE-T utilizando um conector RJ45;
· O equipamento ofertado deve implementar 4 grupos de RMON (Grupos 1, 2, 3 e 9); 
· O equipamento ofertado deve permitir a atualização de arquivos de configuração e imagens de firmware usando TFTP ou FTP. Em ambos os casos deve ser permitido a utilização de redes IPv4 e IPv6 para a funcionalidade solicitada;
· O equipamento ofertado deve permitir a atualização de arquivos de configuração e imagens de firmware de forma segura usando SFTP ou SCP. Em ambos os casos deve ser permitido a utilização de redes IPv4 e IPv6 para a funcionalidade solicitada;
· O equipamento deve permitir configuração automática do seu próprio endereço IP e a seguir carga automática de um arquivo de configuração pré-definido, usando um servidor DHCP e um servidor TFTP (ou FTP);
· Deve suportar o protocolo LLDP conforme o padrão IEEE 802.1AB e LLDPMED conforme o padrão ANSI TIA 1057;
· O equipamento deve possuir DHCP Server interno;
· O equipamento ofertado deve permitir a configuração de seu relógio interno de forma automática através do protocolo NTP ou SNTP. Em ambos os casos deve ser permitido a utilização de redes IPv4 e IPv6 para a funcionalidade solicitada;
· O equipamento ofertado deve permitir armazenamento simultâneo de duas imagens de firmware em memória flash;
· Deve permitir o envio de mensagens de syslog à pelo menos 2 servidores distintos. Deve ser permitido a utilização de redes IPv4 e IPv6 para a funcionalidade solicitada;
· Deve ser acompanhado de software de gerência do mesmo fabricante com capacidade para pelo menos 20 dispositivos. As licenças necessárias para o gerenciamento dessa capacidade de equipamentos deve ser incluída no preço do equipamento caso necessário.
· O software de gerência deve ser compatível com os protocolos SNMP, syslog, TFTP (ou FTP), SCP (ou SFTP), Telnet, SSH, HTTP e HTTPS;
· O software de gerência deve permitir sua instalação em servidor físico ou virtual e deve ser compatível com as plataformas Windows Server e Red Hat Linux Enterprise;
· O software de gerência deve permitir a descoberta dos equipamentos através de ping e SNMP;
· O software de gerência deve criar mapas topológicos de Camada 2 e Camada 3.
7. PERÍODO DE GARANTIA (OU DE LICENCIAMENTO) E VIGÊNCIA CONTRATUAL

7.1. O período de garantia e suporte deverá ser de, no mínimo, 36 (trinta e seis)  meses, com suporte técnico 24 (vinte e quatro) horas por dia, 7 (sete) dias por semana, na cidade de Porto Velho (RO). Durante o período de garantia o fabricante vai garantir o funcionamento do produto, com suporte técnico prestado em caso de falha. 

7.2. A duração do contrato será de 36 (trinta e seis) meses a partir da entrega definitiva do objeto. 

8. RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS

As despesas decorrentes do presente processo correrão à conta do programa de trabalho 20.609.1223.1113 (Adquirir Bens Permanentes), exercício 2017; Elemento de Despesa 4.4.90.52.35 (Equipamentos de Processamento de Dados), fonte de recursos 3240 (Recursos Diretamente Arrecadados pela Entidade).

9. DA ESTIMATIVA DA DESPESA:

A pesquisa de mercado visando estimativa de preços será realizada pela Superintendência Estadual de Compras e Licitações, em atendimento a competência designativa do Decreto Estadual nº 10.538, de 11/06/2003.

10. LOCAL(IS) DE UTILIZAÇÃO DO SERVIÇO:

A solução em questão deverá ser instalada no Datacenter do Palácio Rio Madeira, onde a Agência IDARON mantém seus servidores.

11. PRAZO DE ENTREGA:

A solução deverá ser entregue e montada no prazo de 30 (trinta) dias corridos, tendo como termo inicial o recebimento da Nota de Empenho e da assinatura do Contrato.

Se a fornecedora vencedora tiver comprovadamente dificuldades de entregar o material, não sofrerá multa, desde que informe oficialmente com antecedência de pelo menos 02 (dois) dias úteis antes de esgotado o prazo, apresentando uma justificativa circunstanciada formal, que deverá ser encaminhada à Diretoria Administrativa Financeira da Agência IDARON/FESA que, por sua vez, tomará a decisão se o prazo será prorrogado ou não.

12. CONDIÇÕES DE PAGAMENTO:

O pagamento será feito em favor do fornecedor vencedor, no prazo de até 05 (cinco) dias úteis se o valor não ultrapassar o limite de que trata o inciso II do art. 24 da Lei 8.666/93 e até 30 (trinta) dias nos demais casos, mediante Ordem Bancária, após a apresentação da Nota Fiscal/Fatura devidamente certificada pela Comissão própria de Recebimento da Agência IDARON/FESA, desde que os materiais estejam em conformidade com as exigências contidas neste instrumento e não haja impeditivo imputável ao fornecedor vencedor.

Nenhum pagamento controverso será efetuado ao fornecedor vencedor, enquanto pendente de liquidação, qualquer obrigação financeira que lhe for imposta, em virtude de penalidade ou inadimplência, sem que isso gere direito ao pleito do reajustamento de preços ou correção monetária.

Na hipótese de haver irregularidades no cumprimento das obrigações da Contratada, a IDARON/FESA reterá os créditos a que aquela teria direito, até o limite do valor dos prejuízos causados à Administração, sem prejuízo das penalidades aplicáveis previstas nos artigos 86, 87 e 88 da Lei 8666/93.

Após esgotado o(s) prazo(s) concedido(s) a Diretoria Administrativa e Financeira da Agência/FESA aplicará a multa por atraso de 0,5% ao dia até o limite de 10% sobre o valor empenhado, e, entendendo necessário, aplicará as sanções administrativas da Lei 8.666/93, art. 86 a 88.

É condição para o pagamento do valor constante da nota fiscal/fatura, a prova de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ), apresentação de Prova de Regularidade com o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), com o Instituto Nacional de Seguro Social (INSS), com a Fazenda Federal, Estadual e Municipal e quanto à dívida ativa da União.

13. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA:
a. Disponibilizar os equipamentos à contratante, nas condições, prazos e especificações estipulados neste instrumento, responsabilizando-se pela troca, em caso de danificação, desde que a danificação comprometa o uso futuro do bem em questão, independentemente do motivo alegado, conforme parecer técnico da unidade solicitante;

b. Dispor um técnico para acompanhar os testes conforme especificado no item 1 do item 3 – Objeto desta justificativa;
c. Arcar com as despesas tributárias, inclusive as taxas, bem como aquelas referentes a seguro e transporte;

d. Notificar a Contratante, através de justificativa circunstanciada formal, que deverá ser encaminhada à Diretoria Administrativa e Financeira, da ocorrência de qualquer evento que venha causar atrasos ou impedimentos entrega das licenças, justificando o atraso, o que, em hipótese alguma eximirá a Contratada das obrigações assumidas, salvo caso fortuito ou força maior, devidamente caracterizados;

e. Comprovar, sempre que solicitado pela Contratante, o recolhimento de todos os tributos e encargos sociais incidentes sobre o contratado;

f. Em todo caso de devolução ou extravio do bem, a empresa contratada será responsável pelo pagamento fretes, carretos, seguros e tributos, se ocorrerem;
g. A inobservância ao disposto em qualquer item acima implicará o não pagamento à Contratada, até a sua regularização.

h. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;
14. DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE:

a. Promover, por meio de técnico do Setor de Informática da IDARON, os testes nos equipamentos constantes no presente documento – Objeto desta justificativa, com a devida emissão do auto de constatação de que os materiais estão próprios para uso e funcionamento;

b. Promover, por meio da Comissão de Recebimento Definitivo da Agência IDARON, o acompanhamento da entrega e montagem dos equipamentos, verificando se estão em conformidade com o solicitado no detalhamento do objeto deste projeto;

c. Comunicar imediatamente à Contratada, qualquer irregularidade verificada por ocasião do recebimento do material, tomando providências necessárias para sua devolução, se for o caso.

d. Efetuar o pagamento ao fornecedor vencedor, através da Diretoria Administrativa e Financeira – DAF da Agência/FESA, de acordo com as condições de preço e prazo estabelecidas no presente instrumento, bem como prorrogar prazos e aplicar sanções, se for o caso.

15. SANÇÕES ADMINISTRATIVAS:



Sem prejuízo das sanções cominadas no art. 87, I, III e IV, da Lei nº 8.666/93, pela inexecução total ou parcial do contrato, a Administração poderá, garantida a prévia e ampla defesa, aplicar à Contratada multa de até 10% (dez por cento) sobre o valor da parcela inadimplida. 


   Se a adjudicatária recusar-se a retirar o instrumento contratual injustificadamente ou se não apresentar situação regular na ocasião dos recebimentos, garantida a prévia e ampla defesa, aplicar à Contratada multa de até 10% (dez por cento) sobre o valor adjudicado.


   A licitante, adjudicatária ou contratada que, convocada dentro do prazo de validade de sua proposta, não celebrar o instrumento contratual, deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o certame, ensejar o retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do instrumento contratual, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, garantida a prévia e ampla defesa, ficará impedida de licitar e contratar com o Estado, e será descredenciado no Cadastro de Fornecedores Estadual, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas no Edital e das demais cominações legais, devendo ser incluída a penalidade no SICAF e no CAGEFOR.


A multa, eventualmente imposta à Contratada, será automaticamente descontada da fatura a que fizer jus, acrescida de juros moratórios de 1% (um por cento) ao mês. Caso a contratada não tenha nenhum valor a receber do Estado, ser-lhe-á concedido o prazo de 05 (cinco) dia úteis, contados de sua intimação, para efetuar o pagamento da multa. Após esse prazo, não sendo efetuado o pagamento, serão deduzidos da garantia. Mantendo-se o insucesso, seus dados serão encaminhados ao órgão competente para que seja inscrita na dívida ativa, podendo, ainda a Administração proceder à cobrança judicial.


As multas previstas nesta seção não eximem a adjudicatária ou contratada da reparação dos eventuais danos, perdas ou prejuízos que seu ato punível venha causar à Administração.


De acordo com a gravidade do descumprimento, poderá ainda a licitante se sujeitar à Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que o contratado ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e depois de decorrido o prazo da sanção aplicada com base na legislação vigente.


A sanção denominada “Advertência” só terá lugar se emitida por escrito e quando se tratar de faltas leves, assim entendidas como aquelas que não acarretarem prejuízos significativos ao objeto da contratação, cabível somente até a segunda aplicação (reincidência) para a mesma infração, caso não se verifique a adequação da conduta por parte da Contratada, após o que deverão ser aplicadas sanções de grau mais significativo.


São exemplos de infração administrativa penalizáveis, nos termos da Lei nº 8.666, de 1993, da Lei nº 10.520, de 2002, do Decreto nº 3.555, de 2000, e do Decreto nº 5.450, de 2005:

a) Inexecução total ou parcial do contrato;

b) Apresentação de documentação falsa;

c) Comportamento inidôneo;

d) Fraude fiscal;

e) Descumprimento de qualquer dos deveres elencados no Edital ou no Contrato.


As sanções serão aplicadas sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal que possa ser acionada em desfavor da Contratada, conforme infração cometida e prejuízos causados à administração ou a terceiros.


Para efeito de aplicação de multas, às infrações são atribuídos graus, com percentuais de multa conforme a tabela a seguir, que elenca apenas as principais situações previstas, não eximindo de outras equivalentes que surgirem, conforme o caso:

	ITEM
	DESCRIÇÃO DA INFRAÇÃO
	GRAU
	MULTA*

	1. 
	Permitir situação que crie a possibilidade ou cause dano físico, lesão corporal ou consequências letais; por ocorrência.
	06
	4,0% por dia

	2. 
	Usar indevidamente informações sigilosas a que teve acesso; por ocorrência.
	06
	4,0% por dia

	3. 
	Suspender ou interromper, salvo por motivo de força maior ou caso fortuito, os serviços contratuais por dia e por unidade de atendimento;
	05
	3,2% por dia

	4. 
	Destruir ou danificar documentos por culpa ou dolo de seus agentes; por ocorrência.
	05
	3,2% por dia

	5. 
	Recusar-se a executar serviço determinado pela FISCALIZAÇÃO, sem motivo justificado; por ocorrência;
	04
	1,6% por dia

	6. 
	Executar serviço incompleto, paliativo substitutivo como por caráter permanente, ou deixar de providenciar recomposição complementar; por ocorrência.
	02
	0,4% por dia

	7. 
	Fornecer informação pérfida de serviço ou substituição de Cartão/ equipamento/software; por ocorrência.
	02
	0,4% por dia

	8. 
	Manter credenciamento ou descredenciamento de estabelecimento sem a anuência prévia do Gestor do Contrato, por ocorrência(s);
	01
	0,2% por dia

	9. 
	Tratar de maneira diferenciada os estabelecimentos credenciados por si, dos motivados por conta própria ou encaminhados pelo Gestor do Contrato, por ocorrência(s) e por estabelecimento;
	01
	0,2% por dia

	Para os itens a seguir, deixar de:

	10. 
	Efetuar o pagamento da rede credenciada no prazo estipulado; por dia e por ocorrência.
	06
	4,0% por dia

	11. 
	Efetuar o pagamento de seguros, encargos fiscais e sociais, assim como quaisquer despesas diretas e/ou indiretas relacionadas à execução deste contrato; por dia e por ocorrência;
	05
	3,2% por dia

	12. 
	Efetuar a restauração do sistema e reposição de equipamentos danificados, por motivo e por dia;
	04
	1,6% por dia

	13. 
	Cumprir quaisquer dos itens do Edital e seus anexos, mesmo que não previstos nesta tabela de multas, após reincidência formalmente notificada pela FISCALIZAÇÃO; por ocorrência.
	03
	0,8% por dia

	14. 
	Cumprir determinação formal ou instrução complementar da

FISCALIZAÇÃO, por ocorrência;
	03
	0,8% por dia

	15. 
	Iniciar execução de serviço nos prazos estabelecidos, observados os limites mínimos estabelecidos por este Contrato; por serviço, por ocorrência.
	02
	0,4% por dia

	16. 
	Disponibilizar os equipamentos, sistema, estabelecimentos credenciados, em numero mínimo, treinamento, suporte e demais necessários à realização dos serviços do escopo do contrato; por ocorrência.
	02
	04% por dia

	17. 
	Ressarcir o órgão por eventuais danos causados por sua culpa, em veículos, equipamentos, dados, etc.
	02
	0,4% por dia

	18. 
	Fornecer as senhas e relatórios exigidos para o objeto, por tipo e por ocorrência;
	02
	0,4% por dia

	19. 
	Fiscalizar e controlar, diariamente, a atuação da rede credenciada, por estabelecimento e por dia;
	01
	0,2% por dia

	20. 
	Credenciar estabelecimento por proposta própria ou encaminhada pelo Gestor do Contrato, por ocorrência e por dia;
	01
	0,2% por dia

	21. 
	Manter a documentação de habilitação atualizada; por item, por ocorrência.
	01
	0,2% por dia

	22. 
	Substituir funcionário que se conduza de modo inconveniente ou não atenda às necessidades do Órgão, por funcionário e por dia;
	01
	0,2% por dia

	23. 
	Fornecer suporte técnico à Contratante e à rede credenciada, por ocorrência e por dia.
	01
	0,2% por dia


* Incidente sobre o valor da parcela inadimplida.


As sanções aqui previstas poderão ser aplicadas concomitantemente, facultada a defesa prévia do interessado, no respectivo processo, no prazo de 05 (cinco) dias úteis.


Após 30 (trinta) dias da falta de execução do objeto, será considerada inexecução total do contrato, o que ensejará a rescisão contratual.


As sanções de natureza pecuniária serão diretamente descontadas de créditos que eventualmente detenha a CONTRATADA ou efetuada a sua cobrança na forma prevista em lei.


As sanções previstas não poderão ser relevadas, salvo ficar comprovada a ocorrência de situações que se enquadrem no conceito jurídico de força maior ou casos fortuitos, devidos e formalmente justificados e comprovados, e sempre a critério da autoridade competente, conforme prejuízo auferido.


A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o princípio da proporcionalidade.


A sanção será obrigatoriamente registrada no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF, bem como em sistemas Estaduais.


Também ficam sujeitas às penalidades de suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão licitante e de declaração de inidoneidade, previstas no subitem anterior, as empresas ou profissionais que, em razão do contrato decorrente desta licitação:

a) Tenham sofrido condenações definitivas por praticarem, por meio dolosos, fraude fiscal no recolhimento de tributos;

b) Tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação;

c) Demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos ilícitos praticados.
16. DA FRAUDE E CORRUPÇÃO

A Contratada deverá observar os mais altos padrões éticos durante a execução do Contrato, estando sujeitas às sanções previstas na legislação brasileira, devendo permitir que a entidade competente do Governo de Rondônia inspecione suas contas, registros e quaisquer outros documentos relativos ao contrato. Para isso, a Contratada deverá:
c) Manter todos os documentos e registros referentes ao Contrato por um período de três (3) anos após a conclusão dos fornecimentos contemplados no respectivo contrato; 
d) Entregar todo documento necessário para a investigação de alegações de fraude ou corrupção e colocar os funcionários ou agentes que tenham conhecimento do Contrato à disposição para responder a indagações provenientes do pessoal ou de qualquer investigador, agente, auditor ou consultor apropriadamente designado para a revisão ou auditoria dos documentos. Caso a Contratada não cumpra a exigência ou de qualquer maneira crie obstáculos para a revisão do assunto por parte do Órgão Competente, a contratante, inteiramente a sua discrição, poderá tomar medidas apropriadas contra ela.
Se, de acordo com o procedimento administrativo, ficar comprovado que um funcionário da Contratada, ou quem atue em seu lugar, incorreu em práticas corruptas, a Administração poderá declarar a contratada e/ou seus funcionários diretamente envolvidos em práticas corruptas inelegíveis, temporária ou permanentemente, para participar de futuras licitações ou contratos.
17. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA

A licitante deverá apresentar Atestado(s) de Capacidade Técnica (declaração ou certidão), fornecido(s) por pessoa jurídica de direito público ou privado, comprovando o desempenho da licitante em contrato pertinente e compatível em características e quantidades com o objeto da licitação, conforme delimitado abaixo: 

· Entende-se por pertinente e compatível em características o(s) atestado(s) que em sua individualidade ou soma de atestados, contemplem a parcela de maior relevância do fornecimento objeto desta licitação, qual seja, o fornecimento do objeto conforme especificado, para atender as necessidades do FESA/ IDARON.

· Entende-se por pertinente e compatível em quantidade o(s) atestado(s) que em sua individualidade ou soma de atestados concomitantes no período de execução, comprove que a empresa forneceu ou fornece satisfatoriamente o objeto com as especificações demandadas neste termo em contrato para atender com pelo menos 10% (dez por cento) do quantitativo dos fornecimentos solicitados neste termo.
A análise de cada subitem relativo ao Atestado de Capacidade Técnica quanto a características e quantidades deverá ser avaliada individualmente de acordo com o previsto neste tópico, sendo desclassificado caso não atenda ao mínimo previsto em qualquer dos subtópicos.

O atestado deverá indicar dados da entidade emissora (razão social, CNPJ, endereço, telefone, fax, e-mail, data de emissão) e dos signatários do documento (nome, função, telefone, etc.), além   da   descrição do   objeto e quantidades de fornecimentos. E, na ausência dos dados indicados, antecipa-se a diligência prevista no art. 43 parágrafo 3° da Lei Federal 8.666/93 para que sejam encaminhados em conjunto os documentos comprobatórios de atendimentos, quais sejam cópias de contratos, notas de empenho, acompanhados de editais de licitação, dentre outros. Caso não sejam encaminhados, o Pregoeiro os solicitará no decorrer do certame para certificar a veracidade das informações e atendimento da finalidade do Atestado.
A Administração, por meio da Comissão ou servidor(es) designado(s), poderá, ainda, caso haja necessidade, diligenciar para certificação da veracidade das informações acima, ou quaisquer outras prestadas pela empresa licitante durante o certame, sujeitando o emissor as penalidades previstas em lei caso haja ateste de informações inverídicas.
18. DA SUBCONTRATAÇÃO

O contratado, na execução do contrato, não poderá subcontratar partes do serviço ou fornecimento.

19. DA PARTICIPAÇÃO DE MICROEMPRESAS – ME E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE – EPP


Vislumbra-se a aplicação do Art. 8° do Decreto n°. 21.675 de 03.03.2017, o qual dispõe que a SUPEL deverá reservar até 25% (vinte e cinto por cento) por item ou lote para a contratação de pequenas empresas.

20. CRITÉRIOS DE JULGAMENTO DAS PROPOSTAS
20.1. As propostas deverão ser apresentadas de forma clara e objetiva, em conformidade com o instrumento convocatório, devendo conter todos os elementos que influenciem no valor final da aquisição, detalhando as especificações dos equipamentos, unidade, preços unitários e o valor global da proposta, bem como conter as informações pertinentes a assistência autorizada, conforme especificado neste instrumento.

20.2. As empresas deverão apresentar junto a sua proposta “FOLDERS”/ENCARTES/FOLHETOS TÉCNICOS, CATÁLOGOS dos produtos ofertados ou endereço eletrônico com o link, onde constem as especificações técnicas e a caracterização dos mesmos, permitindo a consistente avaliação dos itens – de acordo com as especificações constantes no ANEXO I do Termo de Referência.

20.3. A apresentação da proposta implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nela contidas, assumindo o proponente o compromisso de fornecer os materiais nos seus termos, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição.

20.4. O julgamento da proposta dar-se-á pelo critério de MENOR PREÇO POR ITEM, observadas as especificações técnicas e os parâmetros mínimos definidos no Edital.

21- DAS DISPOSIÇÕES GERAIS:
A CONTRATANTE poderá realizar acréscimos ou supressões nas quantidades inicialmente previstas respeitados os limites de artigo 65 da Lei 8.666/93 e suas alterações, tendo como base os preços constantes da(s) proposta(s) da(s) Contratada(s).

As omissões, dúvidas e casos não previstos neste projeto, serão resolvidos e decididos aplicando as regras contratuais e a Lei 8.666/93 e suas alterações.

Porto Velho - RO, 25 de maio de 2017..

SOLICITAÇÃO E AQUISIÇÃO DE MATERIAIS/SERVIÇOS - SAMS

Órgão Requisitante: Agência Defesa Sanitária Agrosilvopastoril do Estado de Rondônia – IDARON através do FESA

Processo: 1914.00013-0000/2017.
Fonte de Recurso: 3240

Programa Atividade: 20.609.1223.1113         Elemento de Despesa: 4.4.90.52.35
Exposição de Motivo: Aquisição de solução de infraestrutura hiperconvergente definida em software para ambientes de virtualização para atender às necessidades da Agência de Defesa Sanitária Agrosilvopastoril do Estado de Rondônia – IDARON, através do FESA, conforme especificão abaixo:

	ITEM
	ESPECIFICAÇÃO
	UNID.
	QTDE
	MARCA
	VALOR UNITÁRIO
	VALOR

TOTAL

	1
	· Servidor 

Especificações  de hardware

Quantidade total de núcleos

Volumetria de memória RAM (GB)

Volumetria total discos SSD (GB)

Volumetria total discos rígidos (TB)

Servidor

16

256

800

12

*A solução hiperconvergente será composta por todos os equipamentos, softwares e serviços descritos neste Termo de Referência, incluindo licenciamento de software necessário para o completo atendimento da especificação técnica, na modalidade de uso perpétuo, ou seja, os equipamentos e sistemas devem continuar a operar normalmente mesmo após o período de suporte e direito de atualização ativos e deverão ser fornecidas na capacidade máxima suportada pelos equipamentos;

*O hardware deverá ser projetado, desenvolvido, testado e homologado para o software proposto, sendo a solução fornecida por um único fabricante;

*Não serão aceitos produtos meramente baseados em armazenamento definido por software e hardware genéricos, sendo o objetivo desse edital as soluções hiperconvergente;
*A definição do hypervisor e seu respectivo licenciamento serão de responsabilidade da CONTRATADA;
*Os componentes de hardware e software dessa solução deverão prover o suporte ao menos de um dos seguintes hypervisors e suas versões:
· Windows Server 2008 R2 com Hyper-V ou superior;

· VMware ESXi 5.5 e 6.0 (U1 e U2) Enterprise ou superior;

·  Hypervisor baseado em KVM, suportado pelo fabricante da solução hyperconvergente;

*A solução hiperconvergente deverá suportar serviços de Tecnologia da Informação e Comunicação, instalados em máquinas virtuais Linux CentOS e Microsoft Windows Server, sejam eles Sistema de Gerenciamento de Banco de Dados ORACLE, MySQL ou PostgreSQL, servidores de aplicações JAVA e PHP, servidores de arquivos compartilhados, serviços de diretórios, virtualização de desktops, gerenciamento de e-mail e colaboração e contêiner DOCKER;
*A solução deverá prover uma infraestrutura hiperconvergente de alta disponibilidade em cluster de processamento, armazenamento e memória, para ambientes virtualizados. Não serão aceitas soluções com funcionalidades em fase de desenvolvimento, ou seja, que ainda não foram homologadas pelo fabricante para ambiente de produção;
*Deverá possuir armazenamento definido por software, disponibilizando um cluster lógico, que agregue todos os discos físicos dos nós contidos na solução, apresentando um único sistema de armazenamento para o sistema de virtualização de servidores;
*Deverá garantir que os dados estejam sempre gravados em mais de um nó ao mesmo tempo, se houver mais de um chassi os dados deverão ser gravados preferencialmente nos equipamentos adjacentes, permitindo o pleno funcionamento do ambiente mesmo com a total indisponibilidade de um ou dois nós, dependendo da configuração;
*Deverá permitir a adição de novos nós ao cluster, de forma gráfica, sem a parada do ambiente de produção, aumentando como um todo a capacidade de armazenamento, processamento e memória disponibilizadas ao sistema de virtualização de servidores;
*A solução deverá ser capaz de se auto redistribuir, ou seja, se um novo nó for adicionado ao cluster existente, ela deverá balancear a carga de processamento de forma automática, visando maior performance e resiliência do ambiente;
*Deverá possuir capacidade de compressão e desduplicação de dados armazenados, ou seja, a desduplicação tratará dois ou mais blocos idênticos armazenando apenas um bloco em disco. A desduplicação será realizada durante o processo de gravação dos dados nos discos de armazenamento ou após a gravação dos dados. Já a compressão poderá ser realizada durante o processo de gravação (in-line) e também após ao processo de gravação (post-processed). Esta capacidade deverá estar devidamente licenciada para a máxima capacidade dos equipamentos;
*Para permitir um melhor aproveitamento dos recursos de armazenamento do cluster, a solução deve implementar método de proteção de dados Erasure Coding, no qual os dados são divididos em fragmentos, estendidos e codificados com pedaços de dados redundantes e armazenados em diferentes nodes. Tal método deverá utilizar técnicas de processamento paralelo distribuído no cluster para calcular a paridade dos blocos;

*O sistema hiperconvergente deve prover os protocolos iSCSI, NFS, SMB ou VSAN;
*Deverá possuir controle de dados que permita a detecção automática e a resolução de erros de disco para garantir a integridade dos dados;
*Deverá disponibilizar redundância nas conexões de rede, possuindo duas portas e dois caminhos distintos em switches distintos, trabalhando em alta disponibilidade;
*Deverá permitir a utilização de cluster heterogêneos, permitindo que equipamentos, homologados, porém, de modelos distintos sejam adicionados ao mesmo cluster, seguindo os requisitos estabelecidos pelo fabricante da solução;
*A solução deve suportar equipamentos que possuam características somente de armazenamento, ou seja, quando adicionada ao cluster ela deverá apenas aumentar a capacidade de espaço no sistema de armazenamento distribuído;
*A solução deve prover e estar licenciada para replicação síncrono e assíncrona, unidirecional e bidirecional, das máquinas virtuais entre sites geograficamente separados, garantindo a disponibilidade das máquinas virtuais em caso de desastres, observando as boas práticas e as limitações definidas pelo fabricante. Deve suportar os seguintes modelos: um para um, um para vários, vários para um e vários para vários;

*Em cenário de failover entre sites, conforme modelos especificados, a solução deve prover a automação de registro das réplicas de VM no site remoto (gerenciador) e se necessário fazer a inicialização das mesmas na ordem e prioridade previamente definida;

*A solução também deve ser capaz de prover compressão na replicação entre sites;

*Os dados desduplicados poderão ser replicados entre cluster remotos; 

*A solução deve suportar integração com os seguintes componentes a fim de aumentar a velocidade das operações de snapshots e clones:

· VMware API for Array Integration (VAAI);

· View Composer for Array Integration (VCAI);

· Microsoft Offloaded Data Transfer (ODX);

· SNIA Storage Management Initiative – Specification (SMI-s);

*Deverão ser fornecidos todos os itens, acessórios de hardware e software, incluindo licenças, conectores, interfaces, componentes, suportes e demais equipamentos, necessários para instalação e funcionamento da solução contratada, em plena compatibilidade com as especificações constantes neste documento, recomendadas e fornecidas pelo fabricante. Não será aceito qualquer componente que o fornecedor acrescente à solução dada pelo fabricante;
*A solução deverá prover mecanismos de recuperação através de snapshots, a nível de sistema operacional e aplicação (integração via VSS);

*A solução deverá permitir a criação de grupos de consistência para a replicação, permitindo que, no momento da restauração ou do desastre, todas as máquinas virtuais contidas nesse grupo voltem ao mesmo ponto no tempo;

*A solução deverá prover snapshots por máquina virtual, armazenando esses snapshots no cluster para proteção local. O processo de snapshot deve ser realizado com a máquina virtual em execução;
*A solução deverá ser capaz de prover número ilimitado de pontos de recuperação no cluster local, por VM, respeitando capacidade máxima de objetos gerenciados pela solução hiperconvergente;
*A solução deve possibilitar a integração com ferramentas de recuperação de desastres de terceiros;
*A solução deverá ser capaz de apresentar mais de um datastore aos hypervisor no cluster,  com diferentes propriedades de otimização dos dados;
*Com o objetivo de atender a demandas específicas de certas aplicações por acesso a armazenamento via protocolo iSCSI, a solução deve permitir a apresentação de armazenamento em nível de blocos a uma dada máquina virtual e a ambientes fora da solução hiperconvergente;

*Os volumes de dados presente no cluster integrado, deverá suportar o tamanho máximo de disco virtual suportado por cada hypervisor especificado acima.
*A solução deverá ter a capacidade de realizar atualizações, possibilitando a atualização de todos os nós do cluster de forma centralizada;
*A solução deverá suportar criptografia dos dados existentes no cluster integrado, seja via hardware ou software;
*Todos os equipamentos da solução devem possuir fontes de alimentação redundantes, simétricas e internas, do tipo “hot swappable”, sendo bivolt e frequência de 60 Hz. Não serão aceitos equipamentos com transformadores ou adaptadores;
*Os itens de desempenho descritos neste termo, são os mínimos exigidos individualmente, porém, caberá ao fornecedor atender com os requisitos mínimos exigidos pelo fabricante da solução, mesmo que estes itens sejam superiores ao especificado;
*Não serão aceitos equipamentos ou componentes que tenham sido descontinuados pelo fabricante ou que estejam listados para descontinuidade futura (deprecated) na data da análise das propostas, ou ainda, equipamentos desenvolvidos única e exclusivamente para o presente certame;
*Não serão aceitas soluções de armazenamento definido por software em hardware homologados, ou seja, não serão aceitas soluções criadas para atender esse edital;
*A solução não deverá possuir limitação de uso devido a licenciamento; 
*A solução, hardware e software, deverão existir como produto único antes da publicação desse edital, caracterizando tecnologias hiperconvergente;
*As licenças necessárias ao pleno funcionamento da solução, deverão ser fornecidas em caráter perpétuo, sem restrições de acessos, com serviço de suporte e direito de atualização ativos por 36 (trinta e seis) meses; 
CARACTERÍSTICAS DO HIPERVISOR

· O hypervisor proposto deve possuir no mínimo as seguintes características:
· Possuir integração com a solução integrada apresentada;
· Possuir licenciamento necessário para o completo atendimento da especificação técnica desse edital, na modalidade de uso perpétuo, ou seja, o hypervisor deve continuar a operar normalmente mesmo após o período de suporte e direito de atualização ativos e deverão ser fornecidas na capacidade máxima suportada pela solução integrada;
· Não serão aceitos hypervisores em fase de desenvolvimento ou homologação.
· Permitir a criação de máquinas virtuais 32 ou 64 bits;
· Permitir a criação de máquinas virtuais com, no mínimo, os seguintes sistemas   operacionais:
· Microsoft Windows Server 2008 R2, 2012, 2012 R2, 2016;
· Microsoft Windows 7, 8, 8.1, 10;
· Red Hat Enterprise Linux 6.4, 6.5, 6.6, 6.7, 6.8, 7.0, 7.1, 7.2;
· Linux CentOS 6.4, 6.5, 6.6, 6.7, 6.8, 7.0, 7.1, 7.2
· Linux Ubuntu Server e Desktop, 12.04.5, 14.04.x, 16.04.x, 16.10;
· FreeBSD 9.3, 10.0, 10.1,10.2, 10.3, 11;
· SUSE 11 e SUSE Linux Enterprise Server 12;
· Oracle Linux 6.x, 7.x.
· Permitir a criação de novas máquinas virtuais através de interface gráfica.
· Possibilitar que seja feita alterações de configurações (CPU, memória, disco e rede) de   máquinas virtuais existentes através de interface gráfica;
· Possibilitar adição dinâmica de CPU e memória de máquinas virtuais existentes, conforme a compatibilidade do sistema operacional;
· Possuir interface gráfica de gerenciamento de recursos como CPU, Memória e I/O para as máquinas virtuais;
· Possuir configuração distribuída de redes virtuais em todos os servidores do cluster.
· Permitir que as máquinas virtuais possam utilizar diferentes redes virtuais em um mesmo servidor;
· Capacidade de monitorar, gerenciar e alterar continuamente a utilização dos
recursos de processamento representado pelo conjunto de servidores físicos,
alocando inteligentemente e redistribuindo dinamicamente as máquinas virtuais
entre os servidores baseado em regras pré-definidas que reflitam as necessidades
e mudanças de prioridades de cada máquina virtual;
· Permitir a criação de ambiente de alta disponibilidade, na perspectiva do hipervisor, um cluster entre os servidores físicos, e na indisponibilidade de um dos servidores, efetuar inteligentemente a redistribuição das máquinas virtuais entre os demais servidores, sem requerer intervenção manual;
· Possuir recurso de virtualização de uma ou mais placas de rede, cada uma com seu próprio endereço IP e MAC address;
· Possibilitar a criação de novas máquinas virtuais através de modelos já criados e prontos para serem instalados em qualquer sobre o virtualizador de qualquer servidor físico que componha a solução integrada;
· Monitorar a utilização individual de cada máquina virtual criada;
· Possibilitar parar, iniciar, suspender e resetar máquinas virtuais;
· Permitir criação de regras de afinidade entre máquinas virtuais e servidores do cluster, ou seja, com base em políticas pré-definidas determinadas máquinas virtuais deverão ser hospedadas somente em um conjunto determinado de servidores;
· Permitir a criação de regras de anti-afinidade entre máquinas virtuais, ou seja, com base em políticas pré-definidas determinadas máquinas virtuais não poderão ser hospedadas no mesmo servidor do cluster;
· Possuir de forma gráfica toda visibilidade física e lógica do ambiente de rede de dados do cluster;
CARACTERÍSTICAS AMBIENTE DE GESTÃO E MONITORAMENTO

*Deverá possuir interface gráfica centralizada de administração do ambiente, com acesso seguro, integrado ao Microsoft Active Directory e com funcionalidade de alta disponibilidade, garantindo o acesso a interface de administração mesmo em caso de falhas;
*Deverá disponibilizar informações centralizadas para monitoramento de desempenho do hardware, do hypervisor, do sistema operacional, de IOPS do cluster; e de latência do cluster;
*A console de gerenciamento centralizada deverá fornecer acesso, no mínimo, às funcionalidades de gestão do cluster, do armazenamento, das máquinas virtuais, do hardware, recuperação de desastres e alertas e eventos;
*A interface de administração WEB da solução deve prover alta disponibilidade da sua estrutura, garantindo que mesmo em caso de falhas, a interface de administração continue disponível;

*A console WEB deve ser acessível por browsers que suportam a tecnologia HTML5;

*Quando empregado 2 (dois) ou mais clusters distintos, uma ferramenta de gerência unificada deverá ser disponibilizada, facilitando a tarefa de administração diária dos clusters localizados distantes geograficamente. A ferramenta deverá apresentar as seguintes informações consolidadas de todos os clusters registrados:
· Saúde dos Sistema clusters;

· Máquinas Virtuais;

· Armazenamento;

· Situação do Hardware;

· Painel de Análise de Performance;

· Painel de Alertas e Eventos;

*A interface de gerenciamento presente nos nós deverá ser baseada em Web, acessível através de um endereço IP. No mínimo as seguintes opções deverão estar disponíveis na interface Web:

· Configuração remota do BIOS;

· Console remoto gráfico;

· Ligar, desligar e reiniciar o servidor remotamente;

· Monitoramento do Hardware;

· Atualização do software da interface de gerenciamento através da interface Web.

*O gerenciador do cluster deverá enviar periodicamente informações e estatísticas automaticamente para o suporte do fabricante, funcionalidade conhecida como call-home. Este recurso tem por objetivo aplicar análises avançadas para otimizar a implementação da solução ou atuar proativamente na identificação de problemas. Deverá ser permitido desabilitar este recurso a qualquer momento através da interface WEB;

*Deve suportar envio de alertas e eventos via SNMP;

*A solução deverá possuir ferramenta de checagem interna integrada a console de gerenciamento, buscando por problemas de saúde no cluster proativamente.
SERVIDOR - NÓ DE ARMAZENAMENTO E PROCESSAMENTO HIPERCONVERGENTE
· Cada nó será embarcado em hardware do tipo appliance, ou seja, equipamento projetado e pré-configurado para a solução proposta, deverá possuir licenciamento de software, por processador, necessário para o pleno funcionamento da solução especificada;
· Possuir dois processadores simétricos superiores ou similares ao Intel Xeon da família E5-2600 de no mínimo 4ª geração, com taxa de transferência de 2.1GHz, 20M cache e 8 núcleos, por processador,;
· Serão considerados superiores os processadores do mesmo fabricante e da mesma família de processadores solicitado, porém, com taxa de transferência, cache, núcleos ou geração, superiores aos exigidos;
· MEMÓRIA
· No mínimo 256GB (duzentos e cinquenta e seis Gigabytes) de memória DDR4 2133 MT/s (dois mil e quatrocentos Megatransfers por segundo) ou superior, com ECC, com módulos de memória de mesma capacidade;
· ARMAZENAMENTO
· Deverá possuir memória flash interna independente, para instalação e operação do sistema operacional;
· As soluções que fazem operação de leitura, cache, a partir da junção de parte da memória RAM da controladora de armazenamento e parte do discos SSD, poderão utilizar discos SSD de durabilidade mínima 3 DWPD, devido sua arquitetura;
· As soluções que fazem operação de leitura, cache, exclusivamente em discos SSD, deverão utilizar discos SSD de durabilidade mínima 10 DWPD;
· Os discos SSD que serão usados na solução deverão possuir durabilidade mínima de 3 anos;
· Deverão ser fornecidos discos, conforme a recomendação do fabricante do software de armazenamento proposto, desenvolvido exclusivamente para servidores, totalizando pelo menos 12TB de capacidade bruta (RAW) exclusivos para armazenamento de dados, em uma das opções abaixo:
· Discos Solid State Drives (SSD), idênticos, com durabilidade aproximada de 1 DWPD(3), com velocidade de no mínimo 75.000 IOPS(4) para leitura e 18.000 para gravação; mínimo 2 (dois) disco de 200 GB, SSD idênticos para cache;
· Discos Serial Attached SCSI (SAS) de até 400Gbps, com 12Gbps, 10K RPM; 
· Discos Near line-SATA (NL-SATA), de até 800 GB, com 6Gbps, 7.2K RPM; 
· O(s) disco(s) SSD de cache devera(ão) devem ser compatíveis com a tecnologia de leitura em flash ou equivalente; 
· A solução deverá manter os dados das máquinas virtuais no armazenamento local próprio nó – caso essa VM se movimente de um servidor a outro, os dados devem ser movidos, caso necessário, em segundo plano, para esse novo servidor, buscando o melhor desempenho possível;

· Sendo fornecido equipamentos com discos SAS ou NL-SATA, o sistema de armazenamento definido por software deverá ser capaz de manter cópia dos dados das Maquinas Virtuais (VMs) em seu próprio nó, visando desempenho de acesso aos dados;
· tipo de discos fornecido, bem como a quantidade de cache disponível, deverá seguir o mínimo especificado neste termo, não sendo inferior às exigências do fabricante do sistema de armazenamento definido por software, para o uso de desduplicação e compressão;
· A Solução deverá prover a funcionalidade de troca dos discos sem que o sistema nele hospedado sofra algum tipo de interrupção, do tipo “hot swappable”;

· Não serão admitidos discos em gabinete externo, devendo ser instalados nas baias internas do equipamento, com padrão ‘Hot Plug’ / ‘Hot Swap’, que permita sua substituição sem necessidade de desligar o equipamento, garantindo a continuidade das operações sem impacto para as aplicações;
(3) - DWPD (Drive writes per Day) baseado no padrão JESD218B, em sua última revisão, sendo que o DWPD = TBW/(C*Y*365), onde TBW é o número total de terabytes que podem ser gravados no disco, C é a capacidade total do disco em terabytes e Y é a vida útil do disco em anos; (4) - IOPS (Input/Output Operations per Second) número de operações de entrada e saída por segundo, neste termo será considerado o número de gravações e leituras randômicas com blocos de 4KB baseadas no IOMeter 2016;
· REDE
· Deverá disponibilizar a quantidade mínima recomendada exigida pelo sistema de armazenamento definido por software, não sendo inferior a duas portas de rede padrão Ethernet de 10Gbps com interface SFP+, sendo que cada uma deve possuir recursos de tolerância à falha, balanceamento de cargas e agregação de links e ser otimizado para virtualização;
· Deverá ser fornecido para cada equipamento, no mínimo dois cabos Twinax, de conexão direta (Direct Attach) ou cabos ópticos com um transceiver SFP+ 10GBASE-SR, de 10G, ambos com no mínimo 3 metros de comprimento e capacidade de conectar o nó ao switch proposto;
· Com suporte aos protocolos, IEEE 802.3, IEEE 802.3x, IEEE 802.3ad, IEEE 802.3ae, IEEE 802.1qaz, IEEE 802.1q e IEEE 802.1Qbb.
· CONSOLE REMOTA
· Possuir conexão que permita o acesso à console do equipamento através da rede, com 1 (uma) interface 10/100/1000 Mbps exclusiva para esta finalidade;
· acesso a console deve ser feito através de https ou software proprietário, incluindo licenças necessárias para a utilização de todas as funcionalidades oferecidas pelo referido software;
· Deverá possuir usuário e senha de conexão;
· equipamento deverá enviar alerta quando processadores, pentes de memória e discos rígidos entrarem em estado de pré-falha, estes alertas deverão ser monitorados pelo serviço de Call-home solicitado neste termo;
· GABINETE
· nó poderá ser instalado em um único chassi modular, ou, em equipamentos individuais, ambos com capacidade de suportar todos os componentes especificados, com no máximo de 2 unidades de rack (RU) de altura individuais, com todos os acessórios necessários.
· Devem ser fornecidos todos os cabos, trilhos, dispositivos para gerenciamento de cabos, adaptadores, tampa frontal de proteção e demais acessórios necessários à instalação, configuração e uso do nó em rack de 19”, compreendendo conexão física e lógica do equipamento;
· Deve possuir indicador ou display embutido no painel frontal do gabinete para exibição de alertas de funcionamento dos componentes internos;
· Deve ser projetado de forma que não necessite de ferramentas para abertura do gabinete;
· Com exceção dos cabos externos, todas as placas, interfaces e periféricos deverão estar instalados e configurados antes da entrega do equipamento;
· equipamento deve possuir ventilação adequada para a refrigeração de seu sistema interno na sua configuração máxima e dentro dos limites de temperatura adequados para operação. Os ventiladores devem ser redundantes, ou seja, o sistema poderá continuar em operação normalmente no caso de falha de parte dos ventiladores;
· Todos seus componentes internos deverão ser produtos com ‘part numbers’ da linha de produção do fabricante do equipamento, garantindo a integridade dos equipamentos;
· Os componentes internos ao gabinete deverão ser projetados, homologados, instalados e testados pelo fabricante;
· FONTES
· Cada nó deve ser alimentado por duas energias redundantes, podendo ter fontes compartilhadas em caso de chassi modular, sendo que cada fonte deverá possuir potência suficiente para manter o equipamento em pleno funcionamento em sua capacidade máxima, ou seja com todos os slots e baias ocupados com componentes instalados;
· Deverá possibilitar a substituição de uma fonte sem a necessidade de desligar o equipamento (Padrão ‘Hot-Plug’ ou ‘Hot-Swap’), garantindo a continuidade das operações sem impacto para as aplicações;
· As fontes deverão possuir correção de fator de potência – PFC ativo e eficiência energética de no mínimo 92% com 50% de carga, conforme certificação 80 Plus Platinum ou similar;

	Unidade
	06
	
	
	

	2
	· Switch 24 (vinte e quatro) portas 10/100/1000 BASE-T e  8 (oito) portas 1/10 Gbe compatíveis com SFPs
Item

Descrição

Switch

24 (vinte e quatro)portas 10/100/1000 BASE-T e  8 (oito) portas 1/10 Gbe compatíveis com SFPs
SWITCH DE DISTRIBUIÇÃO DE 24 PORTAS L2 
·       Deve permitir instalação em rack de 19
·      O produto ofertado deve possuir fonte de alimentação interna, do tipo autosense, para operar de 100 a 240 VAC;
·      Deve possuir capacidade de processamento igual ou superior a 256 Mpps;
·      Deve possuir capacidade de switching igual ou superior a 384  Gbps;
·      Deve possuir no mínimo 16 (dezesseis)portas 10/100/1000 BASE-T, usando conectores RJ-45;
·      O produto ofertado deve possuir no mínimo 8  portas de uplink 1/10 Gbe compatíveis com SFPs;
·       O produto ofertado deve possuir no mínimo 2 (duas) portas operando no mínimo a 10 Gbps cada, dedicadas ao empilhamento. O equipamento deve ser acompanhado dos cabos de empilhamento com comprimento mínimo de 1 metro;
·      O equipamento deve permitir o empilhamento com outros equipamentos idênticos gerenciados a partir de um único endereço IP;

· O equipamento deve permitir a formação de pilhas contendo pelo menos 4 equipamentos da mesma família;

· O equipamento deve permitir a formação de pilhas contendo equipamentos PoE+ e equipamentos com 48 portas;

· O equipamento deve permitir empilhamento através de cabos de fibra óptica com distância de pelo menos 150m entre cada uma das unidades da pilha;

· Todas as portas solicitadas devem operar simultaneamente. Dessa forma, o equipamento deve possuir ao menos 16 (dezesseis) portas para a conectividade de usuários, 8 portas de uplink e 2 de portas de empilhamento.

· O equipamento ofertado deve implementar IEEE 802.3af e IEEE 802.3at;

· O equipamento ofertado deve permitir a entrega de pelo menos 30W por porta 10/100/1000BASE-T simultaneamente;

· Deve permitir a conexão local de dispositivos com endereços IPv4 e IPv6;

· A proposta comercial deve descriminar o fabricante e o modelo do equipamento ofertado bem como seus respectivos “P/Ns”;

· O equipamento ofertado deve ser novo e em plena fabricação. Não serão aceitos equipamentos com avisos de “End of Life” emitidos pelo fabricante;

· A solução deverá possuir garantia e suporte por 3 (três) anos na modalidade 24x7x365, e troca de peças no próximo dia útil. O tempo de resposta máximo para um chamado técnico aberto com prioridade máxima deverá ser de 2 (duas) horas. É sem limites de requisições para suporte;

· O equipamento ofertado deve possuir certificado de homologação junto à ANATEL de acordo a resolução 242 com documentos disponíveis publicamente no sítio público dessa agência na internet;

FUNÇÕES DE CAMADA 2

· Deve possuir capacidade de no mínimo 32.000  endereços MAC;

· Deve possuir capacidade de configuração de grupos de portas agregadas de acordo com o protocolo IEEE 802.3ad. Deve permitir a configuração de pelo menos 29 (vinte e nove) grupos de LACP com pelo menos 8 portas dentro de um mesmo grupo;

· Deve implementar o protocolo IEEE 802.1Q para criação de pelo menos 4000 (quatro mil) vlans ativas;

· O produto ofertado deve implementar o protocolo IEEE 802.1s (Multiple Spanning Tree), IEEE 802.1w (Rapid Spanning Tree) e IEEE 802.1D (Spanning Tree);

· O produto ofertado deve ser compatível com o protocolo PVST+, VST ou similar;

· O produto ofertado deve permitir a configuração de pelo menos 32 (trinta e duas) instâncias de Spanning Tree;

· O equipamento ofertado deve implementar BPDU Guard e Root Guard;

· O produto ofertado deve permitir a configuração de VLANs “trunking” de acordo com o protocolo 802.1Q e VLANs nativas (sem tag) simultaneamente na mesma porta;

· Deve permitir a criação VLANs privadas;

· Deve permitar a configuração de VLAN Q-in-Q Tagging de acordo com o padrão IEEE802.1ad ou IEEE802.1QinQ;

· O produto ofertado deve implementar para o protocolo UDLD (Uni-Directional Link Detection) ou DLDP (Device Link Detection Protocol) ou similar;

· O equipamento ofertado deve implementar jumbo frames até 9000 bytes nas portas Gigabit Ethernet;

· O equipamento ofertado deve implementar mecanismos para controle do tráfego broadcasts, multicast e unknown unicast;

· O equipamento ofertado deve permitir a configuração de endereços MAC de unicast multicast estáticos em múltiplas portas ethernet simultaneamente, para permitir a configuração de “clusters” de firewalls.

· O equipamento ofertado deve implementar IGMP Snooping para IGMPv1, IGMPv2 e IGMPv3;

· O equipamento ofertado deve possuir capacidade mínima de 256 (duzentos e cinquenta e seis) grupos de IGMP;

· O equipamento ofertado deve implementar MLD Snooping v1 e v2;

· O equipamento ofertado deve implementar GVRP ou VTP ou similar;

· O equipamento ofertado deve possuir implementar protocolo para a formação de redes de porte metropolitano utilizando topologia de anel sem o uso de spanning tree com todos os links ativos simultaneamente;

QUALIDADE DE SERVIÇO

· O produto ofertado deve pemitir priorização de tráfego usando 4 (quatro) filas de priorização por porta;
· O produto ofertado deve implementar pelos menos os seguintes métodos para configuração das filas de priorização: ponderada, prioridade estrita e ambas combinadas;
· Deve permitir a configuração de Rate Limiting de entrada;
· Deve permitir a configuração de Rate Shaping ou Rate limiting de saída;
· Possuir funcionalidade para o tratamento diferenciado do tráfego de voz, “voice-vlan”;
SEGURANÇA

· O produto ofertado deve possuir protocolos para proteção de ataques de Denial of Service;
· O equipamento ofertado deve permitir autenticação de usuários usando o protocolo IEEE 802.1x, permitindo associação dinâmica de VLANs e ACLs usando profiles definidas por um servidor RADIUS externo;
· O equipamento ofertado deve permitir a autenticação via Web Authentication para usuários que não possuem 802.1X;
· O equipamento deve permitir a associação de VLANs restritas para usuários que falhem durante a autenticação 802.1X;
· O equipamento deve permitir a configuração de reautenticação periódica para os clientes autenticados via 802.1X;
· O equipamento deve permitir a configuração de reautenticação manual para os clientes autenticados via 802.1X;
· O produto ofertado deve permitir a autenticação de usuários para acesso às funções de gerenciamento usando-se os protocolos RADIUS, TACACS ou TACACS+;
· O produto ofertado deve permitir a criação de ACLs para a filtragem de tráfego IPv4 baseado no endereço IP de origem e destino, portas TCP e UDP de origem e destino, campo PCP do protocolo 802.1p e campo DSCP do protocolo Diffserv;
· O produto ofertado deve permitir a criação de ACLs para a filtragem de tráfego IPv6 baseado no endereço IP de origem e destino, portas TCP e UDP de origem e destino, campo PCP do protocolo 802.1p e campo DSCP do protocolo Diffserv;
· O equipamento ofertado deve implementar segurança de acesso baseada em endereços MAC de origem, com a possibilidade de bloqueio permanente ou temporário das portas onde for detectada uma violação de segurança;
· O equipamento ofertado deve permitir a criação de filtros de endereço MAC de origem e destino;
· Permitir a filtragem do trafego através de pelo menos 500 (quinhentas) regras de ACL (Access Control List);
· Deve possuir funcionalidade de proteção contra servidores DHCP não autorizados;
· Deve possuir funcionalidade de proteção contra ataques do tipo “ARP Poisoning”;
GERENCIAMENTO

· O produto ofertado deve permitir monitoração e configuração usando SNMP v1, v2 e v3;
· O equipamento ofertado deve permitir o gerenciamento via SNMPv3 com as seguintes opções:
· Sem Autenticação e Sem Privacidade;
· Com Autenticação e Sem Privacidade;
· Com Autenticação e Com Privacidade;
· Deve ser possível enviar “traps” e realizar o gerenciamento via SNMP através das redes IPv4 e IPv6;
· O produto ofertado deve permitir a configuração de porta para espelhamento de tráfego, para a coleta de pacotes em analisadores de protocolo ou detecção de intrusão;
· Deve permitir espelhamento de tráfego por porta e baseado em ACL;
· O equipamento ofertado deve implementar gerenciamento usando SSH v2 utilizando os algoritimos de criptografia 3DES e AES de 256 bits. Deve ser permitido a utilização de redes IPv4 e IPv6 para a funcionalidade solicitada;
· O equipamento ofertado deve implementar gerenciamento via Telnet. Deve ser permitido a utilização de redes IPv4 e IPv6 para a funcionalidade solicitada;
· O equipamento ofertado deve possuir porta de gerenciamento “out-of-band” 10/100/1000BASE-T utilizando um conector RJ45;
· O equipamento ofertado deve implementar 4 grupos de RMON (Grupos 1, 2, 3 e 9); 
· O equipamento ofertado deve permitir a atualização de arquivos de configuração e imagens de firmware usando TFTP ou FTP. Em ambos os casos deve ser permitido a utilização de redes IPv4 e IPv6 para a funcionalidade solicitada;
· O equipamento ofertado deve permitir a atualização de arquivos de configuração e imagens de firmware de forma segura usando SFTP ou SCP. Em ambos os casos deve ser permitido a utilização de redes IPv4 e IPv6 para a funcionalidade solicitada;
· O equipamento deve permitir configuração automática do seu próprio endereço IP e a seguir carga automática de um arquivo de configuração pré-definido, usando um servidor DHCP e um servidor TFTP (ou FTP);
· Deve suportar o protocolo LLDP conforme o padrão IEEE 802.1AB e LLDPMED conforme o padrão ANSI TIA 1057;
· O equipamento deve possuir DHCP Server interno;
· O equipamento ofertado deve permitir a configuração de seu relógio interno de forma automática através do protocolo NTP ou SNTP. Em ambos os casos deve ser permitido a utilização de redes IPv4 e IPv6 para a funcionalidade solicitada;
· O equipamento ofertado deve permitir armazenamento simultâneo de duas imagens de firmware em memória flash;
· Deve permitir o envio de mensagens de syslog à pelo menos 2 servidores distintos. Deve ser permitido a utilização de redes IPv4 e IPv6 para a funcionalidade solicitada;
· Deve ser acompanhado de software de gerência do mesmo fabricante com capacidade para pelo menos 20 dispositivos. As licenças necessárias para o gerenciamento dessa capacidade de equipamentos deve ser incluída no preço do equipamento caso necessário.
· O software de gerência deve ser compatível com os protocolos SNMP, syslog, TFTP (ou FTP), SCP (ou SFTP), Telnet, SSH, HTTP e HTTPS;
· O software de gerência deve permitir sua instalação em servidor físico ou virtual e deve ser compatível com as plataformas Windows Server e Red Hat Linux Enterprise;
· O software de gerência deve permitir a descoberta dos equipamentos através de ping e SNMP;
· O software de gerência deve criar mapas topológicos de Camada 2 e Camada 3.
PERÍODO DE GARANTIA (OU DE LICENCIAMENTO)

O período de garantia e suporte deverá ser de, no mínimo, 36 (trinta e seis  meses), com suporte técnico 24 (vinte e quatro) horas por dia, 7 (sete) dias por semana, na cidade de Porto Velho (RO). Durante o período de garantia o fabricante vai garantir o funcionamento do produto, com suporte técnico prestado em caso de falha. 
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	Carimbo do CNPJ/CPF-ME:
	Local:


	Responsável pela cotação da Empresa:
	USO EXCLUSIVO DA ACP/GC/SEPLAD
	Valor da Proposta:

	
	
	
	
	

	
	Data:


	Fone:
	
	Validade Proposta:

60 (sessenta) dias

	
	Banco:

Agência:

C/C:
	Assinatura:
	
	Prazo de Entrega:

30 (trinta) dias corridos


	OBS:
	1) Os órgãos requisitantes devem enviar além da via do processo, mais 3 (três) vias desta Aquisição de Materiais.

2) Quando a Aquisição contiver mais de 10 (dez) itens, enviar em anexo ao Processo, disquete ou CD-R com as informações.

3) As empresas vencedoras deverão apresentar no ato da entrega do objeto, juntamente com a Nota Fiscal/Fatura, os seguintes documentos: Prova de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ), Regularidade com o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), com o Instituto Nacional de Seguro Social (INSS), com a Fazenda Federal, Estadual e Municipal e quanto à dívida ativa da União.


ANEXO II DO EDITAL            
ESTIMATIVA DE PREÇOS
	ITEM
	DESCRIÇÃO
	UNID
	CONSUMO ESTIMADO
	PREÇO MÉDIO
	VALOR TOTAL 

	
	
	
	
	
	

	1
	**Servidor 
	UNID
	6
	211.330,67
	1.267.984,02

	2
	**Switch 24 (vinte e quatro portas 10/100/1000 BASE-T e 8 (oito) portas 1/10 Gbe compatíveis com SFPs
	UNID
	2
	88.518,75
	177.037,50

	
	
	
	
	Valor Total :
	1.445.021,52


ANEXO III DO EDITAL

MINUTA DO CONTRATO

CONTRATO N.º____, QUE ENTRE SI CELEBRAM A AGÊNCIA DE DEFESA SANITÁRIA AGROSILVOPASTORIL DO ESTADO DE RONDÔNIA-IDARON, E A EMPRESA ___(nome)___
Aos ___ dias do mês de ___ do ano de 2017, a AGÊNCIA DE DEFESA SANITÁRIA AGROSILVOPASTORIL DO ESTADO DE RONDÔNIA-IDARON, sediada à Rua ____________________________ n.º ___, ______________________________, doravante denominada apenas CONTRATANTE, neste ato representado pelo ______________________, RG n.º ___(número)___, CPF ___(número)___, e a firma ___, CNPJ/MF n.º ___, estabelecida no ___, em ___, doravante denominada CONTRATADA, neste ato representada pelo Sr. _________________, (nacionalidade), RG ___, CPF ___, residente e domiciliado na ___, celebram o presente Contrato, decorrente do Processo Administrativo nº. 01.1914.00013-0000/2017, Pregão Eletrônico nº ____________________________, homologado pela Autoridade Competente, regido pela Lei Federal n.º 10.520/2002, aplicando-se, subsidiariamente, no que couber, a Lei Federal n.º 8.666/93, com suas alterações e legislação correlata, sujeitando-se às normas dos supramencionados diplomas legais, mediante as cláusulas e condições a seguir estabelecidas:

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

PARÁGRAFO PRIMEIRO: Constitui objeto deste CONTRATO a Aquisição de solução de hiperconvergente definida em software para ambiente de virtualização bem como a infraestrutura necessária para comporta-la, para atender as necessidades de modernização do parque de servidores da Agência de Defesa Sanitária Agrosilvopastoril do Estado de Rondônia – IDARON, relacionadas no Edital e seus anexos, bem como da proposta de preços da CONTRATADA, que passam a integrar este Instrumento como se nele transcrito estivesse. 

PARÁGRAFO SEGUNDO: Este Termo de Contrato vincula-se ao Pregão Eletrônico nº 338/2017; do Processo Administrativo nº 01.1914.00013-0000/2017.

CLÁUSULA SEGUNDA - DO LOCAL E PRAZO DE ENTREGA
PARÁGRAFO PRIMEIRO: A solução em questão deverá ser instalada no Datacenter do Palácio Rio Madeira, onde a Agência IDARON mantém seus servidores.

PARÁGRAFO SEGUNDO: A solução deverá ser entregue e montada no prazo de 30 (trinta) dias corridos, tendo como termo inicial o recebimento da Nota de Empenho e da assinatura do Contrato.

PARÁGRAFO TERCEIRO: Se a fornecedora vencedora tiver comprovadamente dificuldades de entregar o material, não sofrerá multa, desde que informe oficialmente com antecedência de pelo menos 02 (dois) dias úteis antes de esgotado o prazo, apresentando uma justificativa circunstanciada formal, que deverá ser encaminhada à Diretoria Administrativa Financeira da Agência IDARON/FESA que, por sua vez, tomará a decisão se o prazo será prorrogado ou não.

CLÁUSULA TERCEIRA – DO RECEBIMENTO DO OBJETO
PARÁGRAFO ÚNICO: A Comissão de Recebimento Definitivo da Agência IDARON, o acompanhamento da entrega e montagem dos equipamentos, verificando se estão em conformidade com o solicitado no detalhamento do objeto deste projeto;

CLÁUSULA QUARTA – DO LOCAL DE UTILIZAÇÃO/DESTINAÇÃO DO BEM:
PARÁGRAFO ÚNICO: A solução em questão deverá ser instalada no Datacenter do Palácio Rio Madeira, onde a Agência IDARON mantém seus servidores.

CLÁUSULA QUINTA – DA GARANTIA E ASSISTÊNCIA TÉCNICA
PARÁGRAFO ÚNICO: O período de garantia e suporte deverá ser de, no mínimo, 36 (trinta e seis)  meses, com suporte técnico 24 (vinte e quatro) horas por dia, 7 (sete) dias por semana, na cidade de Porto Velho (RO). Durante o período de garantia o fabricante vai garantir o funcionamento do produto, com suporte técnico prestado em caso de falha. 

CLÁUSULA SEXTA - DO VALOR
O valor total desta contratação é de R$ ________ (___________),estando a despesa parcialmente coberta pela Nota de Empenho nº _______.

CLÁUSULA SÉTIMA – DA DESPESA
PARÁGRAFO ÚNICO: As despesas decorrentes do presente processo correrão à conta do programa de trabalho 20.609.1223.1113 (Adquirir Bens Permanentes), exercício 2017; Elemento de Despesa 4.4.90.52.35 (Equipamentos de Processamento de Dados), fonte de recursos 3240 (Recursos Diretamente Arrecadados pela Entidade).

CLÁUSULA OITAVA – DO PAGAMENTO
PARÁGRAFO PRIMEIRO - O pagamento será feito em favor do fornecedor vencedor, no prazo de até 05 (cinco) dias úteis se o valor não ultrapassar o limite de que trata o inciso II do art. 24 da Lei 8.666/93 e até 30 (trinta) dias nos demais casos, mediante Ordem Bancária, após a apresentação da Nota Fiscal/Fatura devidamente certificada pela Comissão própria de Recebimento da Agência IDARON/FESA, desde que os materiais estejam em conformidade com as exigências contidas neste instrumento e não haja impeditivo imputável ao fornecedor vencedor.

PARÁGRAFO SEGUNDO: Nenhum pagamento controverso será efetuado ao fornecedor vencedor, enquanto pendente de liquidação, qualquer obrigação financeira que lhe for imposta, em virtude de penalidade ou inadimplência, sem que isso gere direito ao pleito do reajustamento de preços ou correção monetária.

PARÁGRAFO TERCEIRO: Na hipótese de haver irregularidades no cumprimento das obrigações da Contratada, a IDARON/FESA reterá os créditos a que aquela teria direito, até o limite do valor dos prejuízos causados à Administração, sem prejuízo das penalidades aplicáveis previstas nos artigos 86, 87 e 88 da Lei 8666/93.

PARÁGRAFO QUARTO: Após esgotado o(s) prazo(s) concedido(s) a Diretoria Administrativa e Financeira da Agência/FESA aplicará a multa por atraso de 0,5% ao dia até o limite de 10% sobre o valor empenhado, e, entendendo necessário, aplicará as sanções administrativas da Lei 8.666/93, art. 86 a 88.

PARÁGRAFO QUINTO: É condição para o pagamento do valor constante da nota fiscal/fatura, a prova de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ), apresentação de Prova de Regularidade com o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), com o Instituto Nacional de Seguro Social (INSS), com a Fazenda Federal, Estadual e Municipal e quanto à dívida ativa da União.

CLÁUSULA NONA – DO PRAZO DE VIGÊNCIA 

PARÁGRAFO ÚNICO: O prazo de vigência deste Termo de Contrato será de 36 (trinta e seis) meses, a contar da assinatura do instrumento contratual. 

CLÁUSULA DÉCIMA – DAS OBRIGAÇÕES DA COTRATANTE E CONTRATADA
As obrigações da Contratante e da Contratada são aquelas previstas no Termo de Referência e Edital de Pregão Eletrônico nº 338/2017, ou seja, de todo o certame. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

As sanções relacionadas à execução do contrato são aquelas previstas no Termo de Referência e Edital de Pregão Eletrônico em questão. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA RESCISÃO, DOS CASOS OMISSOS, FORO, CASO FORTUITO OU FORÇA MAIOR 

PARÁGRAFO PRIMEIRO: O descumprimento de quaisquer das cláusulas ou de simples condição desse Contrato, assim como a execução do objeto em desacordo com o estabelecido em suas cláusulas e condições, dará direito a Contratante de rescindi-lo mediante notificação expressa, sem que caiba a Contratada qualquer direito, exceto o de receber o estrito valor correspondente ao serviço executado, desde que estejam de acordo com as prescrições ora pactuadas, assegurada a defesa prévia, nos termos do certame. 

PARÁGRAFO SEGUNDO: As omissões, dúvidas e casos não previstos neste instrumento, serão resolvidos e decididos aplicando as regras contratuais e a Lei Federal nº 8.666/93 e suas alterações, Lei 10.520/02, bem como as indicadas em todo o certame e nos Termos de Referência. 

PARÁGRAFO TERCEIRO: As questões suscitadas que não possam ser dirimidas administrativamente serão processadas e julgadas no foro da Comarca de Porto Velho/RO, com a exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja, salvo nos casos previstos no art. 102, I, ‘d’, da Constituição Federal. 

PARÁGRAFO QUARTO: Ocorrendo fato novo decorrente de força maior ou caso fortuito, nos termos previstos na legislação vigente, que obste o cumprimento pela contratada dos prazos e demais obrigações estatuídas neste Contrato, ficará a mesma isenta das multas e penalidades pertinentes.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DAS ALTERAÇÕES E DA FRAUDE E CORRUPÇÃO 
PARÁGRAFO PRIMEIRO: Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 65 da Lei nº 8.666/93.

PARÁGRAFO SEGUNDO: A Contratada deverá observar os mais altos padrões éticos durante a execução do Contrato, estando sujeitas às sanções previstas na legislação brasileira, devendo permitir que a entidade competente do Governo de Rondônia inspecione suas contas, registros e quaisquer outros documentos relativos ao contrato. Para isso, a Contratada deverá:
a) Manter todos os documentos e registros referentes ao Contrato por um período de três (3) anos após a conclusão dos fornecimentos contemplados no respectivo contrato; 

b) Entregar todo documento necessário para a investigação de alegações de fraude ou corrupção e colocar os funcionários ou agentes que tenham conhecimento do Contrato à disposição para responder a indagações provenientes do pessoal ou de qualquer investigador, agente, auditor ou consultor apropriadamente designado para a revisão ou auditoria dos documentos. Caso a Contratada não cumpra a exigência ou de qualquer maneira crie obstáculos para a revisão do assunto por parte do Órgão Competente, a contratante, inteiramente a sua discrição, poderá tomar medidas apropriadas contra ela.

PARÁGRAFO TERCEIRO: Se, de acordo com o procedimento administrativo, ficar comprovado que um funcionário da Contratada, ou quem atue em seu lugar, incorreu em práticas corruptas, a Administração poderá declarar a contratada e/ou seus funcionários diretamente envolvidos em práticas corruptas inelegíveis, temporária ou permanentemente, para participar de futuras licitações ou contratos.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOS CASOS OMISSOS 
PARÁGRAFO ÚNICO: Rege-se este instrumento pelas normas e diretrizes estabelecidas na Lei Federal nº 8.666/93 e outros preceitos de direito público, aplicando-se supletivamente os princípios da teoria geral dos contratos e disposições do direito privado, bem assim, os elencados em todo o certame. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DOS TRIBUTOS E DESPESAS 
PARÁGRAFO ÚNICO: Constituirá encargo exclusivo da CONTRATADA o pagamento de tributos, tarifas, emolumentos e despesas decorrentes da formalização deste contrato e da execução de seu objeto. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DA PUBLICAÇÃO 
PARÁGRAFO PRIMEIRO: Após as assinaturas do contrato, o resumo será publicado no Diário Oficial do Estado. 

PARÁGRAFO SEGUNDO: A publicação do presente Contrato no Diário Oficial do Estado, por extrato, será providenciada até o 5º (quinto) dia útil do mês seguinte ao de sua assinatura, para ocorrer no prazo de 20 (vinte) dias corridos, daquela data, correndo as despesas às expensas da Contratante. 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DO FORO: 
PARÁGRAFO ÚNICO: Fica eleito pelas partes o Foro da Comarca de Porto Velho, Capital do Estado de Rondônia, para dirimir todas e quaisquer questões oriundas do presente ajuste, inclusive as questões entre a empresa Contratada e a Contratante, decorrentes da execução deste contrato, com renúncia expressa de qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS: 
PARÁGRAFO ÚNICO: Declaram as partes que este Contrato corresponde à manifestação final, completa e exclusiva do acordo entre elas celebrado. Para firmeza e como prova do acordado, é digitado o presente contrato, que constitui o documento de fls. ____/___, do Livro Especial nº ____/Contrato, o qual depois de lido e achado conforme, vai assinado pelas partes, dele sendo extraídas as cópias que se fizerem necessárias para sua publicação e execução, devidamente certificadas pela Procuradoria Geral do Estado.

Porto Velho-RO, ____ de ____________ de 2017.
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AVISO DE LICITAÇÃO

PREGÃO ELETRÔNICO Nº. 338/2017/ALFA/SUPEL/RO   
A SUPERINTENDÊNCIA ESTADUAL DE LICITAÇÕES, por meio de sua Pregoeira e Equipe de Apoio, nomeada por força das disposições contidas na Portaria N.º 51/GAB/SUPEL, publicada no DOE do dia 03 de janeiro de 2017, torna público que se encontra autorizada a realização da licitação na modalidade de PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, sob o nº. 338/2017/ALFA/SUPEL/RO, do tipo MENOR PREÇO POR ITEM, tendo por finalidade a qualificação de empresas e a seleção da proposta mais vantajosa, conforme disposições descritas neste edital e seus anexos, em conformidade com as Leis Federais nº. 10.520/02 e nº. 8.666/93 e suas alterações a qual se aplica subsidiariamente a modalidade de Pregão, com os Decretos Estaduais nº.  18.340/13, nº. 12.205/06, n° 16.089/2011 e n° 21.675/2017, com a Lei Complementar nº. 123/06 e suas alterações, com a Lei Estadual n° 2414/2011, e demais legislações vigentes, tendo como interessada a AGÊNCIA DE DEFESA SANITÁRIA AGROSILVOPASTORIL DO ESTADO DE RONDÔNIA-IDARON.
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº.: 01.1914.00013-00/2017/IDARON/RO.

OBJETO: Aquisição de solução de hiperconvergente definida em software para ambiente de virtualização bem como a infraestrutura necessária para comporta-la, para atender as necessidades de modernização do parque de servidores da Agência de Defesa Sanitária Agrosilvopastoril do Estado de Rondônia – IDARON, conforme especificações completas constantes no Termo de Referência - Anexo I do Edital.
VALOR ESTIMADO PARA CONTRATAÇÃO: R$: 1.445.021,52
FONTE DE RECURSO: 3240
PROJETO ATIVIDADE: 20.609.1223.1113
ELEMENTO DE DESPESA: 4.4.90.52.35
DATA DE ABERTURA: 04 de Agosto de 2017, às 09h00min. (HORÁRIO DE BRASÍLIA - DF)

ENDEREÇO ELETRÔNICO: www.comprasnet.gov.br
CÓDIGO DA UASG: 925373
LOCAL: O Pregão Eletrônico será realizado por meio do endereço eletrônico acima mencionado, por meio da Pregoeira e equipe de apoio.

EDITAL: O Instrumento Convocatório e todos os elementos integrantes encontram-se disponíveis para consulta e retirada no endereço eletrônico acima mencionado, e, ainda, no site www.supel.ro.gov.br. Maiores informações e esclarecimentos sobre o certame, serão prestados pela Pregoeira e Equipe de Apoio, na SUPERINTENDÊNCIA ESTADUAL DE LICITAÇÕES, pelo telefone (69) 3216-5366, ou no endereço sito a Av. Farquar, S/N, Bairro: Pedrinhas, Complexo Rio Madeira, Ed. Pacaás Novos, 2º Andar, em Porto Velho/RO - CEP: 76.903-036. 
DA RETIRADA: O Instrumento Convocatório e seus anexos poderão ser retirados, até a hora marcada para a abertura da sessão no endereço eletrônico acima mencionado.

Porto Velho RO, 24 de julho de 2017.

VANESSA DUARTE EMENERGILDO
Pregoeira SUPEL-RO

Mat. 300110987
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